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PROJETO DE LEI No G1-00205/2014 

"Estabelece normas para execução de serviço de transporte de 
passageiros em veículos de aluguel ,taxi, subcategoria denominada: 

TAXI POPULAR„ e terá uma frota de 3000 (três mil) veículos, com cor 
predominantemente amarela, com apenas duas tarifas: BANDEIRADA 

E QUILOMETRO RODADO, que deverão ser 25% inferiores à da 
subcategoria táxi comum, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1 - O transporte de passageiros, no Município, em veículos de aluguel providos de 
taxímetros, constitui serviço de interesse público, que somente poderá ser executado 
mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstanciada 
pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de Estacionamento, nas condições 
estabelecidas por esta lei e demais atos normativos que sejam expedidos, pelo 
Executivo. 

I - De quem pode ser autorizado a explorar o serviço, e por quanto tempo 

Art. 2 - A exploração do serviço de transporte de passageiro por meio de TAXI 
POPULAR, se dará por meio de permissão pública delegada pelo poder Executivo, em 
caráter personalíssimo, temporário, precário, inalienável, impenhorável, incomunicável 
e intransferível, pelo prazo de 420 meses, improrrogáveis. 

1 - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, o 
motorista profissional autônomo fazendo uso de veiculo próprio, deverá portar licença 
específica expedida pela Secretaria Municipal de Transportes na qual conste o vínculo 
específico entre o referido motorista e um único veiculo. 

2 - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1 
deste artigo só poderão obter a licença específica junto á Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veiculo destinado ao 
serviço de táxi. 

EQUIPE: 
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3 - Nos termos do parágrafo 1 deste artigo, a comprovação da propriedade do veiculo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
competente. 

4 - Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 1, os motoristas 
deverão prestar concurso específico para tal e posteriormente inscreverem-se no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. 

II - Do motorista profissional autônomo 

Art. 3 - O motorista profissional autônomo para obter o Alvará de Estacionamento, 
deverá estar previamente inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis e 
comprovar: 

a) ser proprietário do veiculo; 

b) estar em situação regular perante o Instituto Nacional de Previdência Social. 

1 - Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista profissional autônomo o assim 
considerado na forma e condições especificadas na legislação federal. 

III - Do condutor de táxi popular e da sua inscrição no cadastro 

Art. 4 - Para conduzir veículos de transporte de passageiros a taxímetro, é obrigatória 
a prévia inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis. 

Art. 5 - Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado deverá satisfazer os 

seguintes requisitos: 

I - Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da categoria profissional; 

II - Possuir exame de sanidade, em vigor; 

III - Apresentar atestado de residência; 

IV Apresentar folha corrida de antecedentes criminais; 

V - Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orientação, ministrado ou 

reconhecido pela Prefeitura. 

1 - No caso do item IV deste artigo será negada inscrição, se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, até 3(três) vezes, num período de 4 (quatro) 
anos. 
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2 - A exigência prevista no item V deste artigo poderá ser dispensada, a juízo da 
Prefeitura, para condutor que já tenha, por período não inferior a 1 (um) ano, 
conduzido veiculo de transporte de passageiro a taxímetro, no Município. 

3 - Para os efeitos desta lei, será considerada como residência do interessado a que 
constar do atestado fornecido para a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, sendo obrigatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 6 - A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis será sempre 
revalidada quando se vencer o prazo de vigência do exame de sanidade e, 
periodicamente, conforme dispuser o regulamento a ser expedido. 

• 	1 - Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em cada caso, da data fixada 
para vencimento, a inscrição ficará automaticamente cancelada. 

2 - Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos no artigo anterior, exceto 
o de que trata o item V. 

VI - Do Veículo 

Art. 7 Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta Lei deverão ser da 

categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou mais portas, e encontrar-se em bom 
estado de funcionamento e segurança. 

Art. 8 - Além de outras condições a serem estatuídas em regulamento, os veículos 
deverão ser dotados de: 

a) Três taxímetros ou aparelhos registradores, devidamente lacrados pela autoridade 

competente; 

b) caixa luminosa, com a palavra 'Táxi"; 

c) dispositivo luminoso que indique o destino final do trajeto; 

d) cartão de identificação do proprietário / condutor; 

e) tabela de tarifas em vigor; 

VII - Do Alvará de Estacionamento 

Art. 9 - O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual é autorizada a utilização 
do veiculo para a prestação dos serviços definidos nesta lei, bem como seu 
estacionamento em via pública, nos pontos previamente estabelecidos. 
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Art. "10 - O alvará requerido em caráter inicial somente poderá ser expedido para 

veiculo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anos de fabricação, bem como das condições 
que forem estabelecidas em regulamento". 

Art. 11 - Ao motorista profissional autônomo somente poderá ser concedido um Alvará, 

e relativo a veiculo de sua propriedade. 

Art. 12 - A renovação do Alvará deverá ser solicitada anualmente, em época 

determinada, de acordo com escalonamento e prazo estabelecidos em decreto, e só 
será concedida mediante o pagamento da respectiva taxa e demais tributos 
eventualmente devidos. 

Parágrafo único - O pedido de renovação deverá ser instruído com os documentos que 
forem exigidos. 

Art. 13 - O permissionário poderá pleitear a substituição do veiculo indicado no Alvará 

por outro de fabricação mais recente, de 4 (quatro) portas ou mais portas, observadas 
as demais exigências estabelecidas em regulamento. 

1 - Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda totais, devidamente 
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o 
permissionário poderá pleitear substituição do veiculo indicado no Alvará por outro 
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato. 

2 - Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior, e expedido outro relativo 
ao novo veiculo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando devida, a 
taxa prevista nesta lei. 

Art. 14 - Não será expedido Alvará a permissionária em débito com tributos relativos 
atividade ou multas municipais que digam respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, 

até que se comprove o pagamento. 

VIII - Dos pontos de estacionamento 

Art. 15 - Os pontos de estacionamento serão fixados pela Prefeitura tendo em vista o 
interesse público, com especificação da categoria, localização e número de ordem, bem 
como dos tipos e quantidade máxima de veículos que neles poderão estacionar. 

Art. 16- Os pontos de estacionamento de taxi popular serão livres e rotativos, 
observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 17 - Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o tempo e a juízo da 
Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado ou diminuído na sua extensão; ter 
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modificados sua categoria e número de ordem, bem como reduzido ou ampliado o 

limite de veículos autorizados a nele estacionar. 

IX - Do transporte de passageiros por taxi econômico 

Art. 18. Os veículos da subcategoria taxi popular, transportarão no máximo 3(três) 

passageiros, e a Secretaria Municipal de Transportes, designará os pontos iniciais, 

terminais e itinerário básico. E estabelecerá as marcas e modelos dos veículos, além 

das demais exigências para a execução do serviço. 

Art. 19 - Os pontos de estacionamento não poderão ser utilizados, de qualquer forma, 

para o transporte de passageiros por lotação. 

X - Das obrigações dos condutores de táxis 

Art. 20 - Os condutores de táxis deverão respeitar as disposições legais e 

regulamentares, bem como facilitar, por todos os meios, a atividade da fiscalização 
municipal. 

Art. 21 - Os motoristas profissionais autônomos serão obrigados, ainda, a: 

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego; 

b) fornecer Prefeitura dados estatísticos e quaisquer elementos que forem solicitados 

para fins de controle e fiscalização; 

c) atender as obrigações fiscais e previdenciárias. 

Parágrafo único - Ao motorista profissional autônomo é vedado manter preposto para 

dirigir o veiculo. 

Art. 22 - obrigação de todo o condutor de táxi observar os deveres e proibições do 

Código Nacional de Transito e, especialmente: 

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o público; 

b) trajar-se adequadamente; 

c) não recusar passageiros salvo nos casos expressamente previstos em lei; 

d) não violar nenhum taxímetro; 

e) não cobrar acima da tabela; 

f) não retardar, propositadamente, a marcha do veiculo ou seguir itinerário mais 

extenso ou desnecessário; 
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g) não permitir excesso de lotação; 

h) não efetuar o transporte remunerado, sem que o veículo esteja devidamente 
licenciado para esse fim; 

i) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Registro de Condutor. 

XI - Das Taxas 

Art. 23 - Os permissionários ficam sujeitos s seguintes taxas: 

I - De Licença para Estacionamento de Veículos, anual. 

II - De Expediente, referente à: 

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Municipal de Condutores; 

b) registro para condutor de taxi popular ; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação ; 

d) substituição do veiculo. 

XII - Das Penalidades 

Art. 24. A inobservância das obrigações estatuídas nesta Lei, bem como nos demais 
atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o infrator as seguintes penalidades, 
aplicáveis separada ou cumulativamente, independentemente da ordem em que estão 

classificadas: 

I - multa; 

II - advertência; 

III - suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

IV - suspensão ou cassação da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 

Táxis; 

V - suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento; 

VI - suspensão ou cassação do Termo de Permissão; 

VII - remoção do veiculo; 

VIII - retenção do veiculo; 
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IX - apreensão do veiculo. 

Parágrafo único. As penas de advertência e suspensão implicarão obrigatoriamente em 
anotação desabonadora, que deverá constar do prontuário do condutor. 

Art. 25. Aos permissionários e aos condutores de táxis serão aplicadas penalidades 
classificadas em Grupos "A", "B", "C" e "D", nos seguintes casos de infração: 

- Penalidades do Grupo "A": 

I - não trajar-se adequadamente; 

II - não tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o público; 

III - não devolver objetos ou valores esquecidos ou deixados no interior do veiculo; 

IV - não portar no veículo guia atualizado das ruas de São Paulo; 

V - transitar com veiculo em más condições de higiene; 

VI - não apresentar no veículo, afixado em local determinado pela Secretaria Municipal 
de Transportes, a identificação do permissionário / condutor; 

VII - não apresentar no veículo elementos de identificação ou orientação exigidos pela 

Secretaria Municipal de Transportes; 

VIII - deixar de comunicar Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) 
dias, qualquer alteração de residência ou endereço postal, ou fornecê-lo 

erroneamente. 

- Penalidades do Grupo "B": 

IX - transitar com veiculo em más condições de funcionamento e conservação; 

X - utilizar veículo no serviço de táxi com equipamentos que não sejam originais de 
fábrica ou aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes; 

XI - desrespeitar a capacidade legal de lotação do veiculo; 

XII - desobedecer regulamento do ponto de estacionamento aprovado pela Secretaria 

Municipal de Transportes; 

XIII - angariar passageiro com veiculo estacionado a menos de 100m (cem metros) do 
ponto de estacionamento oficialmente implantado; 
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XIV - conduzir veículo com a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi ou 
Alvará de Estacionamentos vencidos; 

XV - Não apresentar no veículo, afixado em local determina pela Secretaria Municipal 
de Transportes, a tabela de tarifas e a tabela contendo a fórmula da operação 
aritmética de conversão da Quantidade de Unidades Taximétricas em moeda corrente. 

XVI - retardar propositadamente a marcha do veiculo, bem como seguir itinerário mais 

extenso ou desnecessário; 

XVII - utilizar o táxi no transporte de lotação, sem a devida autorização da Secretaria 
Municipal de Transportes; 

XVIII - utilizar o veiculo de aluguel para fins não autorizados; 

XIX - recusar exibir fiscalização os documentos que forem exigidos ou evadir-se 
quando abordado pela mesma; 

XX - transitar sem portar o comprovante de Registro de Condutor ou Carteira de 
Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi; 

XXI - transitar com intimação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes, com 
prazo vencido; 

XXII - transitar sem portar Alvará de Estacionamento; 

XXIII - não utilizar caixa luminosa com a palavra 'Táxi" de acordo com as normas 

estabelecidas. 

- Penalidades do Grupo "C": 

XXIV - permitir que condutor não registrado dirija o veiculo; 

XXV - angariar passageiro com taxímetro previamente ligado; 

XXVI - utilizar taxímetro defeituoso ou não aferido; 

XXVII - usar indevidamente os taxímetros ou camuflá-los impedindo a perfeita 

visualização; 

XXVIII - abandonar o veiculo na via pública, para impossibilitar a ação da fiscalização, 
em especial próximo a pontos de estacionamento de táxi; 

XXIX - transitar com veiculo em más condições de segurança; 

XXX - transitar com placa sem o devido lacre em perfeita condição ; 
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XXXI - danificar propositadamente veículos de terceiros; 

XXXII - recusar passageiros, salvo nos casos previstos em lei; 

XXXIII - ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pela Prefeitura; 

>00(IV - alterar ou danificar sinalização de transito ou bens públicos; 

XXXV - praticar atos de agitação ou balbúrdia; 

)00(VI - obrigar os passageiros a descerem antes do local de destino; 

o XXXVII - utilizar-se de meios enganosos para se apropriar de importâncias indevidas do 
passageiro; 

XXXVIII - dar fuga pessoa, perseguida pela polícia ou pelo clamor público, sob a 
acusação de prática de crime; 

XXXIX - arregimentar ou aceitar passageiros angariados próximo a ponto de 
estacionamento para o qual não esteja autorizado; 

XL - efetuar corrida em desacordo com a regulamentação da forma de cobrança de 

tarifa. 

- Penalidades do Grupo "D": 

XLI - conduzir táxi sem estar inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis; 

XLII - violar algum dos taxímetros ou aparelhos registradores; 

XLIII - utilizar mecanismos que interfiram no taxímetro, possibilitando um aumento no 

valor real da corrida; 

XLIV - utilizar tabelas de tarifas não autorizadas ou fraudadas; 

XLV - cobrar acima da tabela de tarifas ou similar; 

XLVI - adulterar as placas de identificação do veiculo; 

XLVII - utilizar placas não pertencentes ao veiculo; 

XLVIII - utilizar veículo movido por combustível não autorizado em legislação 

específica; 

XLIX - efetuar transporte remunerado sem que o veículo esteja devidamente 

autorizado para esse fim; 
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L - dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob o efeito de substância tóxica de 
qualquer natureza; 

LI - angariar passageiro no Município de São Paulo, sob qualquer forma, para 
transporte em veiculo de aluguel (táxi) de outro município. 

Art. 43. As penas de natureza pecuniária e as demais previstas no artigo 41 são 
aplicáveis aos permissionários do serviço definido nesta Lei, bem como aos 
proprietários de veículos que estejam operando o serviço sem a devida autorização da 
Prefeitura. 

Art. 44. A suspensão do Termo de Permissão, do Alvará de Estacionamento ou da 
inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, acarretará a apreensão do 
respectivo documento e a interdição dos taxímetros, durante o prazo de duração da 
pena. 

Art. 45. Além das penalidades previstas nesta Lei e demais atos expedidos para sua 
regulamentação, a empresa ficará sujeita as que forem consignadas no Termo de 
Permissão. 

Art. 46. A aplicação das penalidades e multas será procedida pela Secretaria Municipal 
de Transportes, cabendo ao seu titular, ou comissão especialmente designada para 
esse fim, decidir em grau de recurso. 

1 Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de 
notificação feita diretamente ao infrator, ou através de publicação de breve edital no 
"Diário Oficial" do Município. 

2 A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais de uma comissão, para 
decidir em grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) membros, na seguinte 
conformidade: 

a) 1 (um) Presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes; 

b) 1 (um) representante do Departamento de Transportes Públicos - DTP, da 
Secretaria Municipal de Transportes - St4T; 

c) 1 (um) representante dos motoristas, indicado por entidade reconhecida. 

3 Para interpor recurso relativo aplicação de penalidade pecuniária é obrigatória a 
caução de importância a ela correspondente. 

XIII - Das Disposições Gerais 
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Art. 26 - A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscalização e proceder às vistorias 

ou diligências com vistas ao cumprimento das disposições desta lei, bem como, sempre 
que houver interesse público. 

Art. 27 - O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina-se a propiciar aos 
condutores perfeito atendimento e observância das normas de trânsito e das 

obrigações a que se refere a presente lei; conhecimentos básicos sobre mecânica e 
elétrica de automóveis, socorros de emergência, princípios de relações humanas, de 
cortesia e higiene, bem assim sobre localização das principais vias e logradouros 
públicos, dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimentos de 
interesse educativo, recreativo e turístico, direção defensiva, noções básicas em inglês 

e espanhol. 

Art. 28 - A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do trânsito, estabelecer 

pontos obrigatórios de embarque para passageiro de táxi, em áreas previamente 

delimitadas. 

Art. 29 - O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro documento cuja expedição 
seja requerida, será arquivado ou cancelado sempre que o interessado não o retirar 
até 30 (trinta) dias, contado da data da publicação do despacho de deferimento. 

Parágrafo único - Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento ou do 

arquivamento, o documento caducará automaticamente. 

Art. 30 - Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de Estacionamento 
relativo a quem esteja em débito com tributos próprios atividade ou multas municipais 
que digam respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 

pagamento. 

Art. 31 - Os permissionários de táxi popular ficam obrigados a substituir o seu veiculo 

após 10 (dez) anos de fabricação. 

Parágrafo único - Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de Estacionamento 
relativos aos veículos que atingirem os limites fixados neste artigo. 

Art. 32 - O motorista profissional, autônomo / condutor que tiver cassado o Termo de 
Permissão, Alvará de Estacionamento e Registro de Condutor, somente poderá pleitear 

outro alvará depois de decorridos no mínimo 3 (três) anos. 

Parágrafo único - As demais condições pertinentes ao exercício dessa atividade serão 

disciplinadas em regulamento. 

XV - Das Disposições Gerais 
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Art. 33 - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias. 

Art. 34 - Esta lei entrará em vigor 90 (trinta) dias após sua publicação, revogadas as 
demais disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Às Comissões competentes. 

Sala das Sessõ, 23 de abril de 2014. 

JAIR TATTO 

Ver ador 
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Justificativa: 

Este projeto de lei assegura a ampliação acesso a população ao transporte por 
meio de taxis (carros de aluguel) ao reduzir os valores pagos por esse serviço. 
A presente preposição vem ao encontro da necessidade de nossa população no 
que tange a melhora na condição de mobilidade em nosso município. Além de 
promover a geração de três mil novos empregos. 

Quando asseguramos direitos de benefícios que contemplam a mobilidade 
espacial e ao mesmo tempo a geração de novos postos de trabalho estamos 
promovendo a melhoria na qualidade de vida da população paulistana e o 
desenvolvimento econômico do nosso município. 

Incentivar e viabilizar este projeto, através da concessão dos novos alvarás 
para o transporte por meio do taxi popular integrado ao sistema de taxi já 
existente no município de São Paulo, significa investir na qualidade de vida de 
nossos cidadãos da classe trabalhadora. 

Esse projeto ainda dá suporte à ampliação do turismo em nosso município ao 
baixar os custos de transporte na cidade. 

Por este e outros tão importantes motivos e que apresento a presente 
proposição para a apreciação dos demais pares desta casa. Solicitando o apoio 
do todos para a sua aprovação em prestígio à cidadania e a dignidade da 
pessoa humana. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0205/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 2011, que regulamenta a profissão de 
taxista; 

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para a 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetros, e dá outras providências. Com  as alterações das Leis Municipais n° 
7.802/72, n° 8.353/75, n° 10.19/86, n° 10.280/87, n° 10.308/87, n° 11.296/92, n° 
12.830/99, n°13.115/01; 

- Lei Municipal n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do 
serviço de táxi no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.676, de 18 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a vedação 
do transporte remunerado individual de passageiros sem que o veículo esteja 
autorizado para esse fim; 

- Decreto n° 14.636, de 27 de julho de 1977, que institui o Livro de Transferência de 
Alvarás de Estacionamento de Táxis, e dá outras providências. Decreto n° 14.706, de 
30 de setembro de 1977, complementa o Decreto n° 14.636/77; 

- Decreto n°27.650, de 15 de fevereiro de 1989, que fixa a competência para autorizar 
a expedição de Termo de Permissão e Alvará de Estacionamento de Táxis no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto n° 44.530, de 24 de março de 2004, que concede isenção, ao permissionário 
do sistema de transporte individual de passageiros por táxi, do pagamento de preço 
público para a expedição de novo alvará de estacionamento, na situação que 
especifica; 

- Decreto n° 49.802, de 23 de julho de 2008, que autoriza a Secretaria Municipal de 
Transportes a realizar sorteio de alvarás de estacionamento da modalidade táxi, para 
atender exclusivamente as necessidades de deslocamento de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida; 

- Decreto n° 52.066, de 30 de dezembro de 2010, que fixa novos valores para o 
serviço de táxi no Município de São Paulo. Com  alteração do Decreto n° 52.627/11; 

- Decreto n° 53.223, de 19 de junho de 2012, que autoriza a expedição de novos 
alvarás de estacionamento de táxi, na categoria comum, para pessoas jurídicas 
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permissionárias do serviço de táxi, nas condições que especifica. Com  alterações de 
Decretos posteriores; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transporte n° 128/09, que dispõe sobre o Alvará 
de Estacionamento; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transporte n° 67/10, que dispõe sobre o Alvará 
de Estacionamento; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo. A Lei Municipal n° 14.145, de 7 de abril de 2006, conferiu nova redação 
ao artigo 16 da Lei n° 13.278/02; 

-Decreto n° 43.406, de 1° de julho de 2003, que dispõe sobre o sistema eletrônico 
municipal de licitações, nos termos do artigo 19 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 
2002, e disciplina o pregão realizado por meios eletrônicos, de que trata o parágrafo 
único do artigo 21 do Decreto n°41.772, de 8 de março de 2002; 

-Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o processo de 
licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002; 

-Decreto n° 52.689, de 28 de setembro de 2011, que estabelece a obrigatoriedade da 
inversão de fases prevista no artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, com 
a redação conferida pela Lei n° 14.145, de 7 de abril de 2006, nas licitações realizadas 
no âmbito da Administração Municipal; 

- PL 474/2013, que dispõe sobre alvarás de estacionamentos, e dá outras 
providências; 

- PL 533/2013, que dispõe sobre a autorização de circulação de táxi nos corredores e 
faixas exclusivas de ônibus, e dá outras providências; 

- PL 672/2013, que estabelece parâmetros para o Poder Executivo promover um 
índice de fluidez mínima ao trânsito na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 802/2013, que dispõe sobre a criação do Sistema de Transporte Complementar 
de Passageiros no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 770/2013, que dispõe sobre a criação do sistema de táxi compartilhado no 
Município de São Paulo e dá outras providencias; 

- PL 0001/2014, que institui o monitoramento dos veículos integrantes da frota de 
transporte individual de passageiros, táxi, e dá outras providências; 

- PL 181/2014, que dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação de laudo de 
verificação metrológica anual dos taxímetros, emitido pelo Instituto de Pesos e 
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Medidas do Estado de São Paulo, IPEM-SP, para a obtenção e renovação anual do 
Alvará de Estacionamento; 

- PL 153/2014, que dispõe sobre a autorização de circulação de táxis nas faixas e 
corredores de ônibus, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Vale salientar que, apesar da existência de legislações sobre táxis, não há qualquer lei 
ou projeto de lei de mesma sessão legislativa com exatos e mesmos termos do 
presente PL0205/14, que dispõe especificamente sobre a categoria 'táxi popular', que, 
conforme o projeto, deverá ter o valor de sua bandeirada e de seu quilómetro rodado 
inferior (em 25%) à categoria 'táxi comum'. 

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 14. 

São Paulo, 16 de maio de 2014. 

Christiana SamaraChebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F 	acaglia 
Procuradora Supervisora do Stbr de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.468. DE 26 DE AGOSTO DE 2011.  

Mensagem de veto 	 Regulamenta a profissão de taxista; altera a Lei n 2  
6.094, de 30 de agosto de 1974; e dá outras 

(Vide Leis n2  6.094. de 1974) 
	

providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 12  Fica reconhecida, em todo o território nacional, a profissão de taxista, observados os preceitos 
desta Lei. 

Art. 22  É atiMade privatim dos profissionais taxistas a utilização de veículo automotor, próprio ou de 
terceiros, para o transporte público individual remunerado de passageiros, cuja capacidade será de, no máximo, 

97 (sete) passageiros. 

Art. 32  A atividade profissional de que trata o art. 1 2  somente será exercida por profissional que atenda 
integralmente aos requisitos e às condições abaixo estabelecidos: 

I - habilitação para conduzir xelculo automotor, em uma das categorias B, C, D ou E, assim definidas no 

art. 143 da Lei n2  9.503. de 23 de setembro de 1997; 

II - curso de relações humanas, direção defensiva, primeiros socorros, mecânica e elétrica básica de 
veículos, promovido por entidade reconhecida pelo respectivo órgão autorizatário; 

III - veículo com as características exigidas pela autoridade de trânsito; 

IV - certificação específica para exercer a profissão, emitida pelo órgão competente da localidade da 
prestação do serviço; 

V - inscrição como segurado do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, ainda que exerça a 
profissão na condição de taxista autônomo, taxista auxiliar de condutor autônomo ou taxista locatário; e 

• 	VI - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, para o profissional taxista empregado. 

Art. 42 (VETADO). 

Art. 52  São deveres dos profissionais taxistas: 

I - atender ao cliente com presteza e polidez; 

II- trajar-se adequadamente para a função; 

III - manter o veículo em boas condições de funcionamento e higiene; 

IV - manter em dia a documentação do veículo exigida pelas autoridades competentes; 

V - obedecer à Lei n° 9.503. de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro,  bem como à 
legislação da localidade da prestação do serviço. 

Art. 62  São direitos do profissional taxista empregado: 

I - piso remuneratório ajustado entre os sindicatos da categoria; 

II - aplicação, no que couber, da legislação que regula o direito trabalhista e da do regime geral da 
previdência social. 
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Art. 72  (VETADO). 
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Art. 82  Em Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes é obri 
.ambi anualmente auferido pelo órgão metrológico competente, conforme legislação em gor. CO d 

 

Art. 92  Os profissionais taxistas poderão constituir entidades nacionais, estaduais ou municipais que os 
representem, as quais poderão cobrar taxa de contribuição de seus associados. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 10. (VETADO). 

Art. 11. (VETADO). 

Art. 12. (VETADO). 

Art. 13. (VETADO). 

Art. 14. (VETADO). 

Art. 15. (VETADO). 

• 
Brasília, 26 de agosto de 2011; 1902  da Independência e 1232  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Guido Mantega 
Garibaldi Alves Filho 
Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.8.2011 

e./ 	l• 	•S Z.' :r4aximetro, 
tivo-RF 10.940 

• 
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LEI No 7.329 11/07/1969 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros 
em veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 49/1969 (ver documento) 
EXECUTIVO; Faria Lima 
Decreto no 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2 0  desta Lei, com as alterações 
introduzidas pela Lei n°13.115/2001. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei no 7.802/1972 - Revoga o par. 1 0  do art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.088/1974 - Revoga o par. 2o do art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.353/1975 - Revoga os pars. 2o e 3o do art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei n°10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.676/2012 - Revoga o inciso XLIX do art. 42 desta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas 
cargas mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, 
aplicando, no que couber, as regras previstas nesta Lei. 
- Decreto no 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete. 
Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (Lu 
documento)  
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei no 8.198/1974.; 
(ver documento) 
Lel 10.109/1986 Acresce pars. ao  arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.280/1987 Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei no 10.109/1986.; 
(ver documento) 
Lei 10.308/1987 Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.647/1988 Altera os pars. 1 10  e 20  do art. 7 0  da Lei no 10.308/1987.; (ver 
documento)  
Lei 11.296/1992 Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.830/1999 Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.115/2001 Adiciona 5 pers. ao  art. 2o desta Lel. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: • 
Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI N.o 7.329. DE 11 DE JULHO DE 1969 

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de 
aluguel ã taxímetro, e clã outras 
providencias. 

Paulo Selim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Ca-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguel providos de íaximetro, constitui serviço de 
interêsse público, que sbmente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan-
ciada pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

— De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro 
por melo de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.0, 
11 e 20, parágrafo 2.0, só poderá ser permitida: 

a) a pessoa jurídica, constituida sob a forma de em-
presa comercial, para g execução daquele serviço; 

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo. 

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Município somente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis. 

II — Da pessoa jurídica e da permissão 

Art. 4.o — A pessoa juridica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio 
de táxi, será outorgada Temo de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações. 

único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento. 

Art. 5.0 — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá 
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Emprèsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências: 

I — Estar legalmente constituida, sob a forma de empresa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cípio á data de sua constituição; 

II — Dispor de séde e escritório no Município; 

M — Apresentar folha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

único — No caso do item M déste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 
b) por crime culposo, se reincidente, num período de 

3 (três) anos. 
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Art. 8.0 — O Termo de Permissão será outorgado à empresa que, 
devidamente inscrita nos termos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, pelo menoà, 15 (quinze) veículos 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no 
máximo; 

b) dispor do uso de área mínima de 500,00 m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veiculos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório; 

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços. 

§ único — Outorgado o Térino de Permissão, a emprèsa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará, nos termos da letra "a" deste 
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi. 

III — Do motorista profissional autónomo 

Art. 7.0 — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar previamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar: 

a) ser proprietário do veiculo; 

b) estar em situação regular perante o Institulto Na-
cional de Previdência Social. 

§ 1.o — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autónomo o assim considerado na forma e condiçOes es-
pecificadas na legislação federal. 

§ 2.0 — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autónomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto 
durar a inatividade. 

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição 
no cadastro 

Art. 8.0 — Para conduzir veiculos de transporte de passageiros 
a taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis. 

Art. 9.o — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I — 
Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-

tegoria profissional; 

II — Possuir exame de sanidade, em vigor; 

III — Apresentar atestado de residência; 
IV — Apresentar fólha corrida de antecedentes criminais; 

V — Ter concluido Curso Especial de Treinamento-  e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura. 

§ 1.0 — No caso do item IV deste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, 
num periodo de 4 (quatro) anos. 
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O funclon rio § 2.0 — A exigência prevista no item V déste artigo poderá ser 
dispensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por 
período não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taximetro, no Municipio. 

§ 3.0 — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, peribdicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido. 

§ 1.o — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
máticamente cancelada. 

§ 2.o — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V. 

V — Do Registro de Condutor 
Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi 

de emprèsa; de motorista autónomo declarado inválido ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
Inatividade; de espólio ou viúva de motorista autónomo; de herdeiros 
de motorista autónomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil. 

§ único — O registro sbmente será procedido Be o interessado 
Indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares. 

VI— Do Veículo 
Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta 

lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia. 

§ único — Os veiculas dotados de 2 (duas) portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do total" de táxis em 
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
passageiros. 

Art. 13 — Os veiculos pertencentes a emprêsas poderão ser do-
tados de sistema de contróle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL). 

Art. 14 — Os veículos de propriedade de empresas deverão, ainda, 
apresentar caracteristicas especiais de identificação, aprovadas pré-
viamente pela Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, de c& uniforme; 

b) siglas ou simbolos; 
c) Inscrição do número de ordem dentro da frota. 

§ 1.0 — Para os veiCulos pertencentes a motoristas autónomos 
ou sucessores, sbmente será exigido o requisito da letra "a" déste 
artigo. 

§ 2.0 — Para os velculos cujos Alvarás de Estacionamento te- 
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lel, o 
disposto na letra "a" do "caput" déste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigivels sbmente a partir de 1.0 de janeiro de 1973. 

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de: 

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente; 

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi"; 

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" 
ou "em atendimento"; 

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor; 

e) tabela de tarifas em vigor. 

Ma 1 J • uive a 
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VII — Do Alvará de Estacionamento 
Art. 18 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual 

é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos prèviamente estabelecidos. 

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial somente poderá 
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos 6.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
presa, e nos artigos 7.0, 9.o, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista 
profissional autónomo, bem como das condições que forem estabele-
cidos em regulamento. 

Art. 18 — Ao motorista profissional autónomo atinente poderá 
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
têrmos da legislação federal. 

Art.. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferência só-
mente nos casos previstos nesta lei. 

• 	Art. 20— A transferência de Alvará só será permitida: 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
presa permissionária do serviço; 

b) de emprêsa para emprésa, desde que a alienante 
mantenha o número mínimo de veiculos exigido; 

c) quando ocorrer a morte de motorista autónomo; 

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autónomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social; 

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autónomo, enquanto, pelo menos um deles 
fór civilmente incapaz; 

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 67. 

§ 1.0 — Aquéle que adquirir a propriedade do veiculo deverá 
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 
"e" déste artigo. 

§ 2.o — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autó- 
nomo, é assegurada a faculaade de registrar condutor para dirigir 
o veiculo. § 3.0 — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o 
Alvará sómente poderá ser transferido para emprêsa permissionária 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con- 
dutores de Táxis. 

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo. 

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acórdo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos. 

§ 1.0 — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento. 

§ 2.0 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo. 

§ 3.o — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará caducará automáticamente. 

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter inicial. 

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veiculos da frota, bem como do respectivo Térmo de Permissão. 

Art. 25 — O pern:dssionário poderá pleitear a substituição do 
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente, • 
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên- 
cias estabelecidos em regulamento. 
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1.0 — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo' prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei. 

2.o — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sõmente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares. 

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito 
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
pagamento. 

vm — Dos pontos de estacionamento 

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veiculos que neles poderão estacionar. 

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias: 

a) privativos; 

b) livres. 

§ 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veículos para ele designados no respectivo Al-
vará. 

§ 2.o — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionataento poderá, a todo a 
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou dindnuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veiculo& 
autorizados a Mie estacionar. 

Art. 30 — A Prefeitura.poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interesse pú-
blico. 

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interesse turístico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
caracteristicas relativas aos veículos. 

Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ónus para o Município. 

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer 
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 
em regulamento. 

IX — Do transporte de passageiros por lotaÇãO 
Art. 34 — os veículos de aluguel à taxímetro destinados ao 

transporte individual de passageiros sómente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor- 
tes Coletivos. 

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por 
lotação. 

— Das obrigações dos permissionãrlos e 
condutores de táxis 

Art. 36 — Os permissionários e condutores de táxis deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal. 

Art. 37— As emprèsas permissionárias serão obrigadas, ainda, a: 

a) manter a frota em boas condições de tráfego; • 

b) manter atualizados a contabilidade e Sistema de con-
trõle operacional da frota, exibindo-os, sempre •que 
solicitados, à fiscalização municipal; 
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c) fornecer $.1‘ Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatisticoe e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de contrôle e fiscalização;. 

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e provi-
denciarias; 

e) ser proprietária de, no mlnimo, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco), 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos esses contados da data de outorga do 
Térmo de Permissão; • 

f) manter capital social realizado ou integralizado, su-
ficiente para a execução do serviço; 

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual 
ã quantidade de veiculos da frota; 

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada; 

1) manter em atividade tbda a frota no periodo diurno 
e, no minimo, 50% (cinquenta por cento) no período 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados; 

3) manter os motoristas uniformizados e exercer sóbre 
ales rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência fletes; 

k) comunicar tt Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e arca destinada ao es-
tacionamento dos velculos. 

Art. 38 — Os motoristas profissionais autônomos serão obriga-
dos, ainda, a: 

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego; 

b) fornecer à Prefeitura dados estatisticos e quaisquer 
elementos que forem solicitados para fins de con-
trõle e fiscalização; 

c) atender is obrigações fiscais e previdenciárias. 

{ único — Ao motorista profissional autônomo é vedado manter 
preposto para dirigir o veiculo. 

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Transito e, especialmente: 

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 
público; 

b) trajar-se adequadamente; 

c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei; 

d) não violar o taxímetro; 

e) não cobrar acima da tabela; 

f) não retardar, propositadamente, a marcha do vei-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário; 
não permitir excesso de lotação; 

h) não efetuar, o transport% remunerado, sem que o 
veiculo esteja devidamente licenciado para èsse fim; 

1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto este último documento, 
se proprietário do veiculo. 

XI — Das Taxas 
Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas: 
I — De Licença para Estacionamento de Velculos, anual, re-

lativa ao veiculo que estacione em: 

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário mínimo; 

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-. 
lírio minimo. 
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II — De Expediente, referente a: 

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário minimo; 

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
NCr; 5,00 (cinco cruzeiros novos); 

d) têrmo de permissão para emprèsa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário !afaimo; 

e) substituição do veiculo: 
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mi-

nimo; 
2) isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 

ano do pedido; 

1) transferência de alvará de estacionamento, &Imante 
nos casos do artigo 20, para: 
1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autó-

nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

2) emprèsa, motorista profissional autónomo e co-
proprietário do veiculo também autônomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mi-
nimo; 

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão Para 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos termos 
da Lei n.o 8.479, de 10 de janeiro de 1984 — e só-
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para: 

1) empresa — isento; 

2) motorista profissional autónomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário mínimo; 

h) transferência de veiculo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo: 

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 
minimo; 

2) "ex-officio" — isento; 

M — De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCr$ 5,00 (cin-
co cruzeiros novos): 

XII — Das Penalidades 

Art. 41 — A inobservinda das obrigações estatuídas nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
Infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento; 

e) suspensão ou cassação do Tèrmo de Permissão; 

1) impedimento para prestação do serviço. 

Art. 42 — Aos permissiorulrios ou condutores de táxi serão apli- 
• • cada& penalidades nos seguintes casos: 
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/ — Por não tratar com polidez ou urbanidade os passageiros 
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, Pelo prazo de 1 (uni) a 5 (cinco) dias; 

Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei 
— Multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor 
do 'salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 
aplicadas em Obro: • 

III 	Por transitar com veiculo em más condições de fun- 
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5% 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário mirxi-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado; 
na reincidência, á mesma penalidade e multa em dobro; 

IV — Por prestar serviço com veículo sem utilizar taadmetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em dobro, sem prejuízo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias; 

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mirdmo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento. 
até a apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor 'devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dobro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Tèrmo de Permissão; 

V/ — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do salário minimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dobro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias; . 

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veiculo, 
bem como segUir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em dobro; 

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo não 
licenciado para esse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário minimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo; 

IX — Por utilizar o veiculo no transporte de passageiros por 
lotação, sem a devias autorização da Prefeitura — multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência, multa em dobro e cassação do Registro, sem prejuízo da 
cassação do Alvará de Estacionamento; 

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo 
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário mínimo e, na reincidência, multa em dobro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Termo de Permissão 
por 20 (vinte) dias; 

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa .de 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo se não apiesentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 

unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em &o-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuizo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação; 

XII — Por não• portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário minimo se não apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em dobro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor; 
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XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível, 
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em &obro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará, de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias; 

XTV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário minimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em Obro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Termo de Permissão até atendimento da exigência. 

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, là-
mente, aos permissionários do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro. 

Art. 44 — A suspensão do Termo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena. 

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a empresa 
ficará sujeita às que forem consignadas no Termo de Permissão. 

Art. 48 — A aplicação das penalidades e multas será procedida 
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para este 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em grau de recurso. 

Ij 1.0 -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do Município. 

11 2.0 — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente. 

XIII — Das Disposições Gerais 
Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-

ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12. 

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a empresa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à Prefeitura. 

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a empresa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veículos da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossego públicos e demais normas 
aplicáveis. 

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter 
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista.* 

Art. 51 — O Curso Especial .de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sóbre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, princípios de relações humanas, de cortesia e higiene, bem 
assim sóbre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interesse educativo, recreativo e turístico. 

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com 
. os Governos da União, Estado e Municipios limitrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 
e sua fiscalização. 	• 

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do 
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas previamente delimitadas. 

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua-
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência 
desta lei, em nome de: 
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a) emprésas permissionárias; 
b) motoristas profissionais autônomos; 
c) motoristas profissionais autónomos co-proprietários; 
d) sucessores de motorista profissional autónomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automaticamente. 

Art. 58 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao vel-
cub ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de 
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970. 

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veículos a 
partir: 

a) de 1.0 de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
terior a 1960; 

b) de 1.0 de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1963; 

c) de 1.0 de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
terior a 1967; 

d) de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
inscrições, siglas ou shubolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatóriamente, nos táxis para efeito de característica 
especial de identificação. 

Art. 80 — O item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

"I — para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor." 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veiculo." 

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o 
calculo das taxas, &unas e cauções previstas nesta lei, será o vigente 
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última. 

§ único —No cálculo a que se refere este artigo, arredondar-se-a, 
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância. 

Art. 62 — A empresa, o motorista profissional, autónomo e o 
condutor que tiverem cassados Termo de Permissão. Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, sbmente poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos. 

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.0, 7.0, 8.o, 11, 16, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, às pessoas fisicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veiculos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. 

§ único — As demais condições pertinentes ao exercido dessa 
atividade serão disciplinadas era regulamento. 
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XIV — Das Disposições Transitórias 

Art. 64 — Os atuais proprietários de veiculos de aluguel provi-
dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.0 desta lei. 

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de 
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1984 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veiculo. 

§ único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais.  disposições regulamentares. 

Art. 88 — Até 31 de maio de 1970, sómente serão expedidos 
alvarás iniciais para empresas que possuam Tormo de Permissão 
e, nos termos do artigo 23, para motoristas profissionais autónomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares. 

Art. 87 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativoi a veiculos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições: 

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior ã. da 
vigência desta lei; 

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei; 

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. 

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na 
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquele documento caducará 

XV — Das Disposições Gerais 

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30. (trinta; dias após sua 
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e 
demais disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969, 
418.o da fundação de são Paulo. — O Prefeito, Paulo Selim Mahar — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Múmia 
blello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto VgoIInl — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e 
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Itiodi Yassuda O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Roeria — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank — 
0 Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1989. — O Diretor, 
Paulo de Souza Sandoval. 
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Revoga o Parágrafo 1.° do artigo 
14 e altera o artigo 34 da Lei n.* 
7.329, de 11 de Julho de 1909 e 
seus correspondentes do Decreto n.* 
8.439, de 10 de outubro de 1989, 

• José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de 
São Paulo, usando das atribuições aue lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro 
de 1972, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1.° — Fica revogado o parágrafo 1.° do artigo .14 da Lei 
e 	n.° 7.329, de 11 de julho de 1969. • 

Artigo 2.° — O artigo 34, da referida lei, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte in-
dividual de passageiros, de tipo convencional, de quatro (4) portas, 
poderão executar serviços de lotação, com prévia autorização da Pre-
feitura, que designará os pontos iniciais e terminais para esse fim". 

Artigo 3.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de outubro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
Villaça — O Secretário. das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de transportes, /on de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 27 de outubro de 1972. — O Diretor 
João Alberto Guedes. 

• 
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Visa permitir que, no caso de ces-
sação definitiva de suas atividades, 
possam as empresas de táxis trans-
ferir todos os seus veículos acom-
panhados dos alvarás correspon-
dentes. 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, nos termos do parágrafo 2.° do Artigo 31 do Decreto-lei Com-
plementar Estadual n...° 9-69, sanciona e promulga a presente lei: 

Artigo 1.0  — O artigo n.° 24 da Lei n.° 7.329, de 11 de .  julho 
de 1969, passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo 24 — A liquidação da empresa ou cessação definitiva • de 
suas atividades importará na caducidade do Termo de Permissão, sen-
do permitida' a transferência de todos os seus alvarás, desde que 
acompanhando os respectivos veículos da frota, respeitadas as forma-
lidades legais e regulamentares". 

Artigo 2.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de novembro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
Viliciça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O Secretário Municipal de Transportes, /on de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 30 de novembro de 1972. — O Diretor, 
João Alberto Guedes. 

• 
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Introduz alterações na Lei n.o 
• 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá 

outras providências. 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto 
de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O artigo 17 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, 
passa a ter a seguinte redação : 

"Art. 17 — O alvará requerido em caráter inicial somente pode- 
• rã ser expedido para veículo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anos 

de fabricação e após ter o requerente comprovado o preenchimento 
das exigências contidas nos artigos 6.o, I2.0 a 15.0, quando se tratar 
de empresa, e nos artigos '7.0, 9.0, 12.0 a 15.0, quando motorista au-
tónomo, bem como das condições que forem estabelecidas em regu-
lamento". 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de agosto de 1973, 
420.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Fi-
gueiredo Ferraz -- O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Paulo Villaça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira 
O Secretário Municipal de Transportes, Ion de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 21 de agosto de 1973. — O Diretor, 
João Alberto Guedes 
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Miguel Coiasuonno, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de outu-
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei : 

Art. 1.0 — O artigo 19 da Lei ao 7.329, de 11 de julho de 1969, 
passa a ser assim redigido : 

"Art. 19 — Fica permitida a transferência de alvará de esta-
cionamento de pessoas jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo 
as exigências legais e regulamentares, possa executar o serviço de 
transporte individual do passageiros por meio de taxi." 

Art 2.0 — O "caput" do Art. 20 e suas alíneas passam a ser 
assim redigidos : 

"Art. 2f) — Por força do disposto no artigo anterior, fica expres-
samente permitida a transferência de alvará : 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por 
outra permissionaria do serviço ; 

b) ocorrendo a morte do motorista autónomo, á viuva ou a 
seus herdeiros, enquanto pelo menos um deles for incapaz; 

c) ao espólio, à viuva ou a herdeiro de motorista autónomo." 

Art. 3.0 — O Parágrafo segundo do Art. 20 da Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1989, passa a ter a seguinte redação : 

"§ 2.0 — Ao espólio, à viuva e aos herdeiros de motorista auto-
nomo é assegurado o direito de registrar condutor para dirigir o 
veículo." 

Art. 4.0 — VETADO 
Art. 5.0 — Para a renovação de alvará de estacionamento de 

veículos de empresa, é dispensada a apresentação do comprovante 
de inscrição de motorista no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis. 

Parágrafo único — Quando solicitada pela Prefeitura, a exibi-
ção do referido comprovante será compulsória e, na sua falta, a 
empresa estará sujeita às cominações previstas pela Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1989. 

Art. 6.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção revogadas as disposições em contrario. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 16 de no-
vembro de 1973, 420.o da fundação de são Paulo. — O Prefeito, 
Miguel Colasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Theophilo Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — Adelino Gomes 
Arantes Filho, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finan-
ças. — O Secretário de Obras, João Pedro de Carvalho Neto — O 
Secretário de Educação e Cultura, Paulo Nathanael Pereira de Souza 
— O Secretário de Higiene e Saúde, Aldo Fazzi O Secretário de 
Abastecimento, Euclides Caril — O Secretário de Serviços Municipais, 
Werner Eugenio Zulaut — O Secretário de Bem Estar Social, Hen-
rique Gamba — O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria 
Mendes Pereira — O Secretário Municipal de Transportes, Mario 
Alves de Melo — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo Machado 
de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 16 de novembro de 1973. — O Diretor, 
Celso de Almeida Braga. 
Artigo VETADO referente à Lei n.o 7.953, de 16 de novembro de 1973 

Art. 4.0 — Ao artigo 47 da Lei n.o 7 329, de 11 de julho de 
1969, acrescente-se o seguinte parágrafo : 

"Parágrafo único — Sempre que ocorrer a . necessidade de 
aumento ou redução da quantidade de taxis em circulação, 
observar-se-á obrigatoriamente a proporção máxima de 1 
(um) veículo para cada parcela de 200 (duzentos) habi-
tantes do Alunicipio." 
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1"4^n r.t. d LEI N.o 8.198, DE 30 DE DEZEMBRO DE 197* 

Modifica a letra "D" do artigo 58 
da Lei 7.329, de 11 de Julho de . 
1969. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a* ,  
Câmara Municipal, em sessão de 9 de dezembro de 1974, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. to — A letra "Ir do artigo 58 da Lei 7.329, de 11 de julho 
de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

D — de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais de 7 
(sete) anos de fabricação. 

• Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor nu data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 
1974, 421.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Co-
lasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo 
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, 
Vicente de Paula Oliveira — O Secretário Municipal de Transportes, 
Mario Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonça de Freitas 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezem-
bro de 1974 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 
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LEI N.o 8.088, DE 12 DE JULHO DE 1974 

Introduz alterações na Lei n.o 7.329, 
de 11 de Julho de 1969. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe .são conferidas por lei, faço saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 1974, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — A Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigo-
rar com as seguintes alterações: 

— VETADO 

II -- Fica revogado, em todos os seus termos, o § 2.0 do Art. 
25, passando o § 1.o a constituir "Parágrafo único". 

Art. 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 12 de julho de 1974, 
421.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Colasuonno 
— O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo Arthur 
de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Nelson 
Mortada — O Secretário Municipal de Transportes, Mario Alves de 
Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz Mendonça 
de Freitas. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 12 de julho de 
1974 — O Chefe do Gabinete, Edmundo de Menezes Guimarães. 

ITEM VETADO — REFERENTE A LEI N.o 8.088 DE 12 DE JULHO 
DE 1974 

"I Fica revogado, em todos os seus termin, o § ln do Art. 10, 
passando o § 2.o a constituir "Parágrafo único";" 

OBS.: Veto comunicado através do Ofício n.o 5.115/74, de 29-8-74. 

• 
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Introduz alterações na Lei n.o 7.329, 
de 1 1 de julho de 1969. 

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando' 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
1 075, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 • 

Art. 1.0 — O parágrafo único do artigo 12 e os artigos 23 e 25 da Lei 
n.o.7.329, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar com a seguinte rede 7o: 

• "Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não pode-
rio transportar mais de 2 (dois) passageiros." 

"Art. 23 — Os alvarás vencidos a partir de 1.0 de janeiro de 1976, cuja 
renovação não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, obser-
vado o limite máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, desde que 
os interessrdos o requeiram e paguem. por ano ou fração decorrida, além das 
taxas e demais tributos devidos, acrescidos dos juros de mora e correçao mo- 
netána, multa correspondente a 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municí-
pio de SkTo Paulo." 

"Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do veí-
culo indicado no Alvará por outro de fabricação mais recente, de 2 (duas) 
ou 4 (quatro) portas, observadas as demais exigências estabelecidos em 
regulamento." 

Art. 2.o — Ficam revogados os parágrafos 2.o e 3.0 do artigo 22 da 
Lei n.o 7.329. df• 11 de julho de 1969, passando o atual pcilagrafo 1.0 a 
constituir o polígrafo único. 

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposi95es em contrário. 

ara do Mtillia140 de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1975, 
422.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egydio Setúbal 

— O 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Mão de Andrade 
Filho — O Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário 
Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos 
Negócios Extxaordindrios. aáludfic Salvador i.e.ssuu. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
1975 — O Chefe do Gabinete, &Mn Friedrieh Fuhrniann. 

• 
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LEI N.o 9392, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1981T 4"r"cc 4 drni 

Dá nova redação à letra "d" do arti-
_go 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho 
de 1969 e revoga a Lei n.o 8198, de 
30 de dezembro de 1974. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro de 
1981, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — A letra "d" do artigo 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho de 
e 	1969, alterada pela Lei n.o 8198, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigo- 

rar com a seguinte redação: 

"d) Os pemissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo 
ficam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, 
excluído o de fabricação." 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário e, em especial, a Lei n.o 8198, de 30 de de- 
zembro de 1974. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de dezembro de 1981, 
428.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de 
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 
O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari O Secretário Municipal de 
Transportes, Antonio Sampaio — O Secretário dos Negócios Extraordiná-
rios, Roberto Pastana Câmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 
1981. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Amaud. 

• 
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LEI N9 10.109 . 	, DE 9 DE SETEMBRO DE 1.986 

Altera disposições da:Lei n9 7.329, de 11 
de julho de 1969. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando.das atribuições que lhe são oxiferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de 
agosto de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

	

Art. 19 - O artigo 12 da Lei nY 	7.329, 
de 11 de julho de 1969, é : -■crescido de um parágrafo,. como 
19, com a redação seguinte, pa sando o atual" parágrafo úni 
co a constituir o 29. 

"§ 19 - São adm,tidos nos serviços de que 
trata esta lei veículos da cate oria "utilitários" ou si-
milares ("peruas") desde que dotados do mínimo de 3 (três) 
portas e atendidos as requisitos estabelecidos .nas alí-
neas "a" e."b" e no § 39 do artigo 16 do Demmto n9 8.439, 
de 10 de outubro de 1969, com a redação dada pelo Decreto 
n9 16.930, de 6 de outubro de 1980". 

Art. 29 0 artigo 34 da Lei n9 7.329, 
de 11 de julho de 1969, com a redação alterada pela Lei. 
n9 7.802, de 27 de outubro de 1972, é acrescido de pará-
grafo único, com a seguinte. redação: 

"Parágrafo único'- Tambám poderão .execu 
tar serviços de lotaçao, mas condições deste artigo, oF; 
veículos referidos no parágrafo 19 do artigo 12 desta 

. lei". 

Art. 39 - Esta lei entrará em' vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrã 
rio. • 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, soá 9 de setarbro 
de 1.986, 4339 da fundação de Sio Paulo.• 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal 	de 
Transportes 	 • 
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos NeOcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9. de 
setembro de 1.986. 
SUELLY PENRARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Muniei 
pai 

• 
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LEI N9 10.195 	, DE 03 DE Dezembro DE 1.886 

Revoga o parágrafo Onico do artigo 12 da 
Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969; com 
a redação que lhe fói conferida pelo arti 
go 19 da Lei n9 8.353, de 30 dg dezembro 
.de 1975. . • 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Runicipio'de São Pau-
-1o, usando dai: atribuiçoes que.lhesão conferidas por lei. 
Faz saber que. a Câmara Municipal, em sessão de 26 .de no- • 
vembrolle 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 

. Art.' 19 •• Fica revogado , o parãgrafo único ' 
do 'artigo 12 daLei 'n9 7.329, de 11 de julho de 1969, 
com a redação .que lhe foi conferida pelo artigo 19 da 
Lei n9 8.353, de 30 de dezembro de 1975. 

• • Art. 29.- Esta lei entrarã em vigor na da 
ta sie sua publicação.- 
-PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ,SãO PAULO; aos'03 de Dezembro 
• de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo 
' JÂNIO' DA SILVA' QUADROS, PREFEITO 	 • 
CLAUDIO SALVADOR LENHO; Secretário dos Negócios Juridicop 
CARLOS ALBERTO MANHAES 'BARRETO, SeCretãrio das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGALLA r  Secretário Municipal . de • 
Transportes 	 . 	. 
ALEX FAEUA NETTO, Secretário 'dosReg6ciós Extraordinárióe 
Publicada na Secretaria- do Governo Municipal, mn . 03de 
Dezembro de 1986. 
,SUELLY FERRARAM:31A FAGUNDES, Secretãria do Governo Munici 
pai 	-* 	• 

• 
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Introduz alterações nos artigos 12 e.34 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, 
e : revoga a.Lei n9 10.109, de 9 -de setem . 
bro de 1986.. 	• 	. 

• ' 	 . 	 . 

ÁNTONIO SAMPAI0, - Presidente da'aMara'Municipal de São pau 
,lo, no exercício do cargo de Prefeito do MUnicipio de SgO 
Paula, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de'1969,san , 

	

. 	.. 
ciona e promulga a seguinte 1e: 

. " 	. Art.'  19'- ó artigo .12 da Lei n9 7.329; de 
11 de julho de 1969, passa a vigorar cosia segutAte 'redá 
ção: 	. 	.. 
•

. 	
• 	"Art. 12 - Os velculos a serem utilizados 

no serviço definido nesta lei deverão ser da categoria au 
toMóvel ou'utilitário, dotados de 2 (duas) ou mais portas, 
e encontrar-se em bom estado de funcionamento,segurança,.hi 
giene e conservação, .tudo comprovado em-vistoria prévia. 
: . § 19 r Os veiculo& utilitários ou simila 

res'(peruks), deverão ter suas marcas e modelos estabeleci 
dos pela Secretaria Municipal de Transportes. . 

• § '29 - Aos velculos utilitários ou simlla 
res (peruas);.licenciados como'táxi ou lotação, fica .vedi 
do o transporte de carga. , 	.. 

. 	 § 39'- Aos veículos utilitários owsimila' 
res (peruas), dó. tipo "kombi",' •  fica vedado' transportar pai 
sageiros no banco dianteiro, que se destinará apenas a0 
motorista." 

. 	 Art. 29 - O artigo.34 da Lei n9 , 7.329, de 
11 de julho de 1969, passa a vigorar coma seguihte rede 
ção: 	' 	. 	 .  

. ' "Art. 34 - Os veículos de aluguel a taxi 
metro destinados ao transporte individual de passageiros, 
desde que dotados de no mínimo .3 (três) portas, poderão exe 
cutar serviços de lotação,com prévia autorização da Secre 
tarja Municipal de Transportes, que designarã os pontos 
iniciais, terminais e itinerário bãsico', e estabelecerã as 
marcas 'e modelos dos velculoa¡ além das demais exigências 
para a execução do serviço."  

. 	• :. 	 • 	. 	. 
' 	 'Art. 39 - Está 'lei entrarã em vigor 	na 

data de sua publicação, revogadas as disposições , em contrã 
rio', em especial a Lei n9 10.109, de 9•de•setembro de 1986. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos -  10 Oe Abril 
de 1987. ,'4349 da fundação de São Paulo. 
ANTONIO , SAMPAIO, PREFEITO EM'EXERCICIO 	, 
CLÃUDIO SALVADOR LEMBO, Secretãrio dos Negócios Jurídicos-
CÁRLOS ALBERTO MANHXES BARRETO,Secretãrio das Finanças' 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA,Secretário Municipal deTram 
portes 
ALEX.FREUA NETTO,Secretário dos Negócios Extraordinários 

. Publiéada na-Secretariá do Governo Municipal, em 10 de 
'. •Abril de '1987. 

• . . 

JAIR CARVALUO MONTEIRO,Secretário do Governo Municipal 
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LEI 59 10.308, DE 22 DE 	Abril 	.158 1.987 	 • 

Introduz alterações na Lê! n9 7.329, de 11 
julho de 1.969, e de outras providência.. 

JANIO DA SILVA QUADROS, PAefeito do Municiplo de São Pau 
lo, usando das atribuições que lha são conferidas parlai. 
Paz saber que a amara Municipal, em amasio de 7 de abril 
de 1.987, decretou e eu promulgo a seguinte leis 

Art. 19 - Os artigos 41, 42, 43, 44, 45 e 
46 da Lei n9 7.329,. de 11 de' julho de 1.969, passam a vi 
gorar com a seguinte redação' 

I - "Art.'41 - A inóbservincia das obriga 
ções estatuídas nesta lei, bem como nos demais atos 'mem 
didos para sua regulamentação, 'sujeitar& o infrator is se 
quintas penalidades, aplicaveie separada ou cumulativa 
mente, independentemente da ordem em que estão classift 
cada.: 

I - Muitas 
• II - Advirtam/ai 

III - Suspensão ou Caseação . " Registro de 
Condutorl 

, IV - Suspensão ou cassação da Inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxis) 

V - Suspensão ou cassação do Alvará 	de 
Estacionamento; 

• VI - Suspensão ou caseação do Termo de .Pe 
missão)

VII - Remoção do veiculo, 
• .•• VIII - Retenção do veiculo: 

IX - Apreensão 40 veiculo. 
Parágrafo únicos As penes de 	advertén 

ciai a suspensão implicarão obrigatoriamente em anotação 
deeabonadorm . que deverá constar do prontúãrio do condu 
toe. 

II - 'Art. 42 - Aos permisaionárime 	e' 
aos condutores de táxis serão aplicadas penalidades cia! 
&Meadas em Grupos A,B, C e D, nos seguintes casos de 
infração: 
• Penalidades do Grupo As 

I) Não trajar-se adequadamente. 
II) Não tratar com polidez e urbanidade 

os passageiros e o público. 	 • 

XII) Não devolver objetos ou valores muque 
eidos ou deixadmano-interior do veiculo. 	. 

.IV) Não portar no veiculo guia- atualiza 
do das rume de São Paulo. 

V) Transitar com veículo em mis condbffiee 
de higiene. 

Não apresentar no velculo,afixado um 
local determinado pala Secretaria Municipal de Transpor 
tea, a identificaçao do permissionirio e do condutor. • 

• VII) Não apresentar no veículo elementos' 
de identificação ou orientação exigidos pela SecretariaMu 
nicipal de Transportes. 

VIII) Deixar de comunicar 1 Secretaria MunA .  
cipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) dias, qual 
quer alteração de residência ou endereço postal, ou !o; 
neci-lo erroneamente. 

Penalidades do Grupo st 

• IX) Transitar com valcuIo em mis ccalloSas 
de funcionamento o conservação. 

X) Utilizar maculo no serviço de táxi 
com equipamentos que não sejam originais de fábrica . ou 
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes. 

XI) Desrespeitar a capacidade legal de lo 
tação do veiculo. 

XII) Desobedecer regulamento do poria:, da 
estacionamento aprovado pela Secretaria Municipal &Moam 
pOrtee. 
• X/IIrangariar'passageiro com veiculo esta 

cionado•• a menos de 100 (cem) metros de ponto de ests 
cionamento oficialmente implantado. 	. 

• XIV) Conduzir veiculo com a inscrição Me 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi ou Alvara de ,Be 
tacionamento vencidos. 	 • 

• XV) Não apresentar no velculo,afixado ara 
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor 
teu, a tabela de tarifa* e/ou similar. 

XVI) Retardar propositadamente a Nauta do 
veículo, bem como seguir itinerario mais' extenso ou detone 
cassino. 

XVII) Utilizar o tAxi no transporte de lota 
ção, sem e devida autorização Ga Secretaria Municipal de 
Transportes. 

XVIII) Utilizar o Veiculo de aluguel 	para 
fins não autorizados. 

XIX) . (tecusar exibir ã fiscalização os dome 
mentos que /oram exigidos ou evadir-se quando abordado • p.a 
la mesma. 

"XX) Transitar sem portar o comprovante de 
Registro de Condutor ou' Carteira de Inscrição no Cadastro. 
Municipal de Condutores de Táxi. ' 

	

' XXI) Transitar com intimação 	pela 
~rataria Municipal dê Transportes, com prazo vencido. 

XXII) Transitar sem portar Alvará de Estado 
namento. • 

XXIII) Não utilizar caixa luminosa com a pa 
lavra "Taxi" da acordo com as normas estabelecidas. 

. 	, 	 Penalidades do Grupo Cs '  

Folha n° 
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dirija o veiculo. 

aferido. 

 
XXVI) Utilizar t 

XXV) Anga‘?aftPa 
viamente 

XXVII) Usar Idenitia~ 	' 
muflá-las impedindo a perfeita visualização. 

XXVIII) Abandonar o veiculo ha via pública,PA 
na impossibilitar a ação da fiscalização, em especial prõ 
xlmo a pontoe de estacionamento de táxi. 

XXIX) Transitar com veiculo em más condições 
de segurança. 

XXX) Transitar com placa deslacrada. 
XXXI) Danificar propositadamente veículos 

de terceiros. 
XXXII) Recusar passageiros, salvo nos casos 

previsto galei. 
. XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda 

não autorizada pela Prefeitura. 
. XXXIV) Alterar ou danificar sinalização de .  

transito ou bens públicos. • 
XXXV) Praticar. atos da agitação ou balbúrdia. 

XXXVI) Obrigar os passageiros a descerem an-
tes do local de destino. 

XXXVII) Utilizar-es de meios enganosos para sê 
apropriar de importâncias indevidas do passageiro. 

XXXVIII) Dar fuga a pessoa perseguida pela poli 
cia ou pelo clamor público, sob acusação de pratica de cri 

Me. 
' XXXIX) Arregimentar ou aceitar passageiros an 

• 

gariadoa próximo a ponto de estacionamento para o qual não 
esteja autorizado. 

. 	XL) Efetuar corrida em desacordo com a ragu 
lamentação da forma de cobrança de tarifa. 

Penalidades do Grupo Ds 

XLI) Conduzir táxi sem estar inscrito no Ca 
destro Municipal de Condutores de Tlxia. 

XLII) Violar o taxímetro ou o aparelho regis- 
trador. 

XLIII) Utilizar mecanismos que interfiram no 
taxímetro, possibilitando um aumento no valor real da cor- 
rida. 	. 

XLIV) Utilizai tabelas d4 . tarifas não autori - 
fraudadas. 

XLV) Cobrar acima da tabdía de tarifas ou si 

XLVI) Adulterar as placas de identificação do 

XLVII) Utiliiar'placas não pertencentes 	ao 

XLVIII) 'utilizar veiculo movido por combustível 
não autorizado em legislação especifica. 

XLIX) Efetuar transporte remunerado sem que o 
velculô esteja devidamente autorizado para esse fim. 

Ly Dirigir em estado da embriaguis alcoóli 
ca Ou sob efeito de substância tóxica da qualquer natureza. 

• LI) Angariar passageiro no Município dg São 
Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veículo de 
aluguel (taxi) de outro município'. 

XIX - "Art. 43 - As penas de natureza pe 
cuniirla e as demais previstas no artigo 41 são aplicáveis 
aos permissionãrlos do serviço definido nesta lei,bem como 
aos proprietérios de veículos que entejam operando o ser 
viço sem a devida autorização da Prefeitura". 

• IV - "Art. 44 - A suspensão do Termo de 
Permissão, do Alvará de Estacionamento ou da inscr12ão no 
Cadastro Municipal de Condutores de Téxis,acarretara 	a 
apreensão do respectivo documento e a interdição do...taxi 
metro,•durante o prazo de duração da pena". 

V - "Art. 45.- Além das penalidades Pre 
vistas nesta lei e demais atos expedidos para sua regula-
mentação, a empresa ficará sujeita és que forem consigna-

"das no Termo do Permissão". 
• VI - "Art. 46 - A aplicação das penalida 
Ama e multas soerá procedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes, cabendo ao seu titular, ou a comissão aspe 
cialmente designada para esse fim, decidir em grau de re- 
curso. 

§ 19 - Os recursos deverão ser ofereci 
dos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de no 
'tificaçao feita diretamente ao infrator, ou através de pu 
blicaçeo de breve edital no Diãrio Oficial do Município. 

§ 29 - A Secretaria Municipal de Transpor 
tes.poderã criar mais de uma comissão, para decidir 	em 

grau de recurso, composta; cada usa, p0 3 (trio) membros, 
na seguinte conformidades 

a) um presidente. indicado pelo Secreta- 
rio Municipal de Transportes( 

• b) um representante do Departamento de 
Transportes Públicos - DTP, da SecretarAa municipal 	de 

Transportes - SMT, 
c) um representante dosVmotoristaa, inda 

cedo por entidade reconhecida. 
• § 39 - Para interpor recurso relativo a 
aplicação de penalidade pecuniária é obrigatória a caução 
de importancia a ela correspondente. 

• Art. 29 - Alia das penalidades especifi- 
cas no artigo 41, item I,-fica instituída a "Amtliaoso de 
Desempenho doai:autor; através da atribuição de pontos às 
infrações cometidas pelos permlssionkrio,..a/ou condutores 
de táxi -dc-Munidipio de'São Paulo. 

§ 19 - Os pontos serão atribuidos a to 
das as infrações de acordo com os grupos em que estão alai 
sificadas. 

• § 29 - A pontuação será cumulativa e os 
pontos atribuídos a cada infração cometida prescreverão 
nos seguintes prazos da data da infração& 

a) Infrações do Grupo A e Grupo BI 

01 (um) anos 	. 
• .1e) Infrações do Grupo C' 

02 (dois) anos; 

c) Infrações do Grupo Dl 
03 (trás) anos. 

'§ 39 - O condutor, ao atingir os limites 
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos,. será submetido A Co 
missão de AvallaçãO de Desempenho do Condutor, composta 
por 3(trãs) membros, na seguinte conformidades 

a) um presidente, indicado pelo Secreta 
rio Municipal de Transportem 

• b) um representante do Departamento 'de 
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria municipal 	de 

Transportes - SMT: 
c) um representante doa motoristas, indi 

cedo por entidade da classe reconhecida. 

do proc. 
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medas ou 

milar. 

veiculo. 

veiculo. 
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• '• II - O condutor for encontrado em estado 	 0.  

de embriãguês ou sob efeito da substância tóxica de que 
quer natureza; 

XXI - Transitar sem nova vistoria, decais 
de reparado em consequência de acidente grave ou matai 
imervação; ' 

• ri - Não eativer.devidamente autorizado 
a operar o serviço de táxi; 

V - For alterada a característica 	do 
veículo sem Otorização da autoridade competente; . 

VI - Transitar em Mau estado de conserva 
ção e segurança; 

• VII - Tiver falsificada a'placa de identi 
ficaçáo;  

VIII - Estiver com o taxímetro aparentemen 
te violado. 

• Art. 11 - As penalidades serio impostas 
aod.proprietírios dos veículos, aos seus condutoras ou e 
ambos, conforme o caso.. 

Art. 12 - Aos condutores caberá a reg 
ponsàbilidade pelas infrações decorrentes de atos por 
eles praticados na direção dos veículos. 

Parágrafo único - No caso de nio 	ser 
possível identificar o condutor infrator, a nmpommbill 
dada pela infração recairá sobre o prOprietáriodovelcí 
lo. 

• Art. 13 -• Aos condutores de táxis 	de 
outros municípios é vedado angariar passageiros no Muni 
ciplo de São Paulo, sob pena de apreensão, até a afta 
va comproveção de pagamento da multa aplicada. 

Art. 14 - O Executivo regulamentará a 
presente lei num prazo de 30 (trintar dias. 

• Art. 15 - As despesas com a execução das 
ta lei correrão por conta das dotações orçamantãriasprZ I  
primo. 	• 

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 

. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MO PAULO, aos 22 de Abrilde 
1.987, 4349 da fundação da São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, rterrimo 
CIAUD/0 SALVADOR LENBO, secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLoS ALBERTO MANRAES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de 

'Transportes 
ALEX FREUA NEM, Secretário dos NegOoloa Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em* 22 de 

Abril 	de 1.987. 
JAIR CARvattO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

§ 40.- Atingido o limite de 50 (cinquen- 
ta) pontos , .a Comissão analisará mhistórico das 	infra 
ções do condutor e proporá ao Secretário Municipal 	de 
Transportes - SMT ou autoridade por ele designada a pana 
de advertência ou suspensão complementar de 5 (cinco) a 
20 (vinte) dias. 

§ 59 - Atingido o limite de 100 (cem) pon 
tos, será aplicada, de imediato, uma suspensão preventr 
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histó-
rico das infrações, propor: ao Secretário Municipal de 
Transportes ou autoridade por ele designada a pena de eus 
pungia° complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cmn 
co) dias ou a Cassação do Alvará detetacionamento dá 
Inscrição no Cadastro Municipal de CondutOree de Táxi, do 
Registro do Condutor. conforme o caso. 

. 	Art. 39 - As infrações puk4tas  com multa, 
advertência Ou suspensão, que implicarão eibjpontuaçao pa 
ra a Avaliação de Desempenho doCondutor, assificam--se 
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) 

I - GRUPO 'A - as que seráo punida° ' com 
multada valor equivalente a 0,25. UFM - Unidade de Valor 
?limoal do Município de Sio Paulo e, na reincidência, mui 
ta em dobro, advertência escrita e anotação de 5 (cinco T 
pontos no prontuário do Condutor; 

II - GRUPO 8 - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 0,50 UFN - Unidade de -Valor 
Fiscal do Município de São Paulo, advertência escrita e 
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do Condutempa 
reincidência, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco) a 
10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário 
do condutor; • . 	• 

. 	III - GRUPO C - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 1 (um) UFN - Unidade de Va 
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de. 1D 
(dez) a 20 (vinte) dias e• anotação de 10 (dei) pontos no 
prontuário do Condutor; na reincidência, multa em dobro, 
suspensão de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação 
de 20 (vibte) -  pontos no prontuario do condutor; 

IV - GRUPO D - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 2 (duas) UFM - Unidade de Va 
lor Fiscal do Município de Si, Paulo, suspensão de 2D 
(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon 
tos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em 
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) diés e 
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu-
tor. , 

Art. 49 - Considera-as infração,para os 
efeitos desta lei, a inobservância de qualquer preceito 
da legislação que disciplina o transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e nos de 
mais atos expedidos para sua regulamentação, 

Art. 59"- As infrações para as quais não 
haja penalidade especifica serão classificadas no GRUPO 
A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 41 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Art. 69 - A Prefeitura poderá, a qual-
quer tempo, cassar a inscrifão no Cadastro Municipal de 
Condutores de Taxi, o Alvara de Egtacionamento e o Termo 
de Permissão sem qualquer direito de indenização ao por 
missionário, e em especial quando, 

a) executar o serviço de" 1 ou 	lota 

a * 
ção, dukante o prazo de duração da pena de usIfensão; 

b) utilizar o veículo parpratica 	de 
 

crime ou contravenção; 
• c) for reincidente, por 3 (traz) vazes, 

num período de 4. (quatro) anos, em condenaçáo por crime 
culposo ou condenado por crime doloso; 

d) for comprovado que o condutor dirigia 
em estado de embriaguês alcoólica ou sob o efeito 	de 
substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo mo 
tivo; 

e) ficar comprovada a utilização de meca 
nismoa que interfiram no taxlmatro e aumentem o valor di 
corrida. 

Parágrafo único - Nas infrações especift 
cadas neste artigoza Secretaria Municipal da Transportes 
promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e 
num prazo de 30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cas-
sação da sua inscrição no Cadastro Municipal de CondutO 
rea de Táxi com as devidas provas circunstanciais da in 
fração.  

". • art. 79 - A Prefeitura poderá reter, rad 
mover e apreender veículos, coa. vistas ao cusaprlizento das 
diipooições contidas na Lei n9 7.329, de 11 de julho de 
1969, e demais atos expedidos para sua regulamentação. 

§- 19 - Fica fixado em 0,25 UFM - Unidade 
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da . opa 
ração de remoção de veículos, prevista neste artigo: • 

• § 29 - Fica fixado em 0,02 UFM - Unidade, 
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da dii. 
ria a que ficarão sujeitos os proprietários dos veículos .  
recolhidos em pítia° da Secretaria Municipal da TranapOri 
tes. 	 1 

• § 39 - Os veículos recolhidos serão lei 
.loados de conformidade com o estabelecido na legislaçíí 
vigente aplicada a espécie. ' 

Art. 89 - A remoção do veículo dar- ..4 
'quando o condutor; • . 

. 	 S - Angariar passageiros, com veículo as 
tacionado a menos da 100 (cem) Metros de pontO.de 	ttir 
oficialmente implantado; 

' II - Abandonar o veículo na via pública 
para impossibilitar a ação da fiscaliração. 

Art. 99 - A. retenção do v icul0 dar-se-
á quando: 	 • 

I - O condutor deixar de 	tar ou exi 

"bir a autoridade competente ou a"seus agen 	os documen- 
tos exigidos pela lei que dilíciplina o serv ço e demais 
atos expedidos para sua regulamentaçãov 

II - O veículo transitar; 
_ • a) produzindo fumaça; 	• 

• • 	• b) COM defeito em qualquer dos equi- 
pamentos obrigatórios, ou com a sua falta; 

c) com deficiência de freios; 
d) usando combustível não autorizado; 
e) COR taxímetro defeituoso ou sem 

upos z • 

a 8(14 utilizacão. 
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LEI N9 :10.641 , DE 14 DE Outubro DE 1988 :  

Altera .a redação dos parágrafos 19 e 24P 
do artigo 79 da Lei n9 10.308; de"- -  22. de 

:* -abril -de'1987; e dá outras providências. 

JANIO.DA.SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
lo, nos.termos dó disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9, 9, de 31 de, dezembro de 1969, 

• sanciona ,e promulga a seguinte lei: 

Art; -19 Os parágrafos 19 ea29 do artigo 
79 da Lei n9 10.308, de'22 de abril de 1987, passam a vi-
gorar .com. a seguinte redação: 

, . 	I.- "§ 19 - O preço da operação de .remo- 
ço de veículos prevista neste artigo será estabelecido 
pelo Executivo, atraVés de decketo,.considerados os para 
metros adotados para operações da mesma espécie." 

• II - "§ 29 - Os proprietários dos veículos 
removidos, enquanto. estei permanecerem nos pátios de esta 
cionamento da Secretaria Municipal de Transportes, fica-
rão sujeitos-também . ao pagamento de.estadia- diária, cujo 
valor será fixado na forma prevista noparágrafo.anterior." 

Art. 29 - Esta lei' entrará em vigor na da 
ta de. sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO. MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 14 de Outubro 
:de 1988,,4359 da fundação de São.Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO'LEMBO, Secretário dos Negiicios Jurídicos 
WALTER PEDRO BOD/NI, Secretário das Finanças 
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trans 
portes. • 	. 	 • . 
ROBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos Ne 
gOcios Extraordinários, 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, est.4 
Outubro 	de 1988. 

.ERNESTO AUGUSTO LOPES.10/LHO, Secretário do Governofiunicipal . 
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LEI N9 11.296's DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992 • 
(Projeto de Lei n9 100/92f do Vereador Adriana Diogo) 

• Acrescenta alínea no art., 15 e altera a 
redação dó art. 42, inciso II, Grupo B4  
item XV, da Lei.n9:1.•29, de, 11 de julho 
'de 1969, que estabelede normas Igumi aexecu 
ção.de'serviço de transporte individual 
.de passageiro em veículos cie aluguel a ta 

• xImetro. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do. Municlpid de Sao 'Pau 
loi usando das atribuições que lhe sáo cenfeadas-por lei. 
Faz 'saber que .  a Câmara Municipal,' em sessão de 4 de novem 
bro de 1992, decretou.e eu promulgo a seguinte 

Art. 19 - O art. 15 da Lei n9 - 7.329, de . 
lide julho:de 1969, fica acrescido da.seguinte alínea: 

' "Art. 15 
• • 	f) Tabela 'contenda a fórmula da opera- 

ção'aritmática de conversão da -quantidade de Unidades Ta_ 
ximétricae em moeda corrente." 

• • Art. 29 - O art. 42, inciso XI, Grupo 
8, Item XV,.da.Lei n9 7,329, de 11 de julho de 1969, pas 
sa a ter a seguinte redação: * 

"Art..42 - 	  
. 	II 

XV - Não apresentar.no veiculo, afixado 
em local determinado pela Secretaria Municipal'de Trans-I 
portes, a tabela de.tarifes,e a tabela contendo a 'fOrmu 
la da operação aritmética de converso da Quantidade dW.- 
Unidadee'Taximétricas'em.moeda corrente." -. 
• Art. 39 -0 Prefeito do Município. 	de 
Rao:PaUlo regulamentará a presente lei em trinta dias R' 
partir.de  sua publicação. 

• 
Art. 49 Esta lei entra. em vigor- na da 

ta de sua • publicação.. 	• 
Art. 59 Revogam-se as disposições em • 

contrario. * 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, WS 27'. de novembro 
de 1992, 4399 da fundação de São' Paulo. . 
-LUIZA ERUNDINA DE SOUSA,, PREFEITA 
DALMO DE ABREU.DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIOSRAIR, Secretário. 'das Finanças 
LOCTO GREGORI, SecretáriO Municipal de Transportes' 	. 
Publicada na .Secretaria dó' Governo Municipal, em 27 de 
noveMbro • de 1992.* 	. . 	 . . 
PEDRO BOBOMOLETZ DE ABREU DADLARI, Secretãrio do GoVernr 
Municipal. 
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Altera a redação do artigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá outras 
providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 25 - O permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no 
Alvará, por outro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas, 
observadas as demais exigências estabelecidas em regulamento. 
§ 10  - Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente 
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o 
permissionário poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro 
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato. 
§ 2o - Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro 
relativo ao novo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando 
devida, a taxa prevista nesta lei." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho 
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
um mesmo veículo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julhO de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações: 
§ 10  - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos. 
§ 20  - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os 
motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único 
veículo. 
§ 30  - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1 0  
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao 
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor. 
§ 40  - Nos termos do parágrafo 1 0  deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
competente. 
§ 50  - Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2 0 , os motoristas 
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. 
Art. 20  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 30  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI N° 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 043/2000, do Vereador Dalt•i)n Silvano - PSDB) 
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LEI No 15.676, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 434/12, do Executivo) 
Dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem 
que o veículo esteja autorizado para esse fim. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 10 . É vedado o transporte remunerado individual de passageiros sem que o 
veículo esteja autorizado para esse fim. 
Art. 20 . Na hipótese de descumprimento do disposto no art. 1 0  desta lei, o infrator 
estará sujeito à cominação de multa no valor de R$ 1.700,00 (mil e setecentos 
reais), apreensão do veículo e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será reajustado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3o. Ocorrendo reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
Parágrafo único. O prazo para caracterizar a reincidência é de 3 (três) anos, 
contados da data da infração anterior. 
Art. 4o. O infrator estará sujeito, ainda, no que couber, ao disposto na Lei no 
10.308, de 22 de abril de 1987. 
Art. So. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o inciso XLIX 
do art. 42 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, na redação conferida pela Lei 
no 10.308, de 22 de abril de 1987. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de dezembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de dezembro de 2012. 

• 
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Base de dados : legis 
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Total de referências : 
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1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°13.515 17/01/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a prestaçao do serviço de taxi no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 346/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto n°43.461/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.515, DE 17 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 346/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a prestação do serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas 
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria Municipal 
de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta 
lei, sem que disso decorra qualquer direito oponível à Administração Pública. 
§ 10  - Caberá ao Executivo Municipal fixar o número mínimo de Alvarás de Estacionamento 
para operação, por pessoa jurídica. 
§ 20  - As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a 
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo inferior 
ao definido no "caput" deste artigo. 
Art. 20  - Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas físicas, 
motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às pessoas 
jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de leitura do projeto 
que originou esta lei. 
§ 10  - O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através de 
manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT. 
§ 20  - Caso o número de ades5es seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos 
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando a 
critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado. 
§ 30  - Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo, não 
poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos. 
Art. 30  - Dentro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei, será constituída, na Câmara 
Municipal de São Paulo, Comissão de Estudos composta por 01 (um) representante de cada 
um dos partidos com assento no legislativo municipal, que, no prazo de 90 (noventa) dias 
da sua constituição, elaborará propostas para regulamentação da exploração do serviço de 
táxi no Município. 
Parágrafo único - O resultado final desse trabalho será encaminhado ao Executivo para 
apreciação e adoção das medidas que julgar convenientes. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 17 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15676 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 15.676 18/12/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem que o 

veiculo esteja autorizado para esse fim. 
Projeto: Projeto de Lei No 434/2012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Revogação: Revoga o inciso XLIX do art. 42 da Lei no 7.329/1969. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 19/12/2012, p. 1 c. 3 

LEI No 15.676, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 434/12, do Executivo) 
Dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem 
que o veículo esteja autorizado para esse fim. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0 . É vedado o transporte remunerado individual de passageiros sem que o 
veículo esteja autorizado para esse fim. 
Art. 20 . Na hipótese de descumprimento do disposto no art. 1 0  desta lei, o infrator 
estará sujeito à cominação de multa no valor de R$ 1.700,00 (mil e setecentos 
reais), apreensão do veículo e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será reajustado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 30 . Ocorrendo reincidência, a multa será aplicada em dobro. 
Parágrafo único. O prazo para caracterizar a reincidência é de 3 (três) anos, 
contados da data da infração anterior. 
Art. 40 . O infrator estará sujeito, ainda, no que couber, ao disposto na Lei no 
10.308, de 22 de abril de 1987. 
Art. 50 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o inciso XLIX 
do art. 42 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, na redação conferida pela Lei 
no 10.308, de 22 de abril de 1987. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de dezembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de dezembro de 2012. 

• 
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1/1 
Título: DECRETO N°14.636 27/07/1977 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui Livro de Transferência de Alvarás de Estacionamento de Táxis, e dá outras 

providências. 
Alterações: Dec. 14.706/1977 - Complementa este Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N.o 14.636, DE 27 DE JULHO DE 1977 - olha n*  05f,  
N°  --- 	 5—  ded°:r 
O funcion 

Institui Livro de Transferência 

	

teria J 	Oliveira Alvarás de Estacionamento deT, - 	Admi 	ivo-PF 10.940 
xis, e dá outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que os estudos elaborados pelo Departamento de 
Transportv Públicos recomendam a adoção de medidas fiscalizadoras no 
sentido de coibir transferências irregulares de alvarás de estacionamento de 
táxis; 

CONSIDERANDO a conveniência de serem regularizadas transfe-
rências anteriores, desde que preenchidos requisitos mínimos aconselhá-
veis, 

DECRETA: 

Art. 1.o — A validade, para todos os efeitos legais, da transferência 
de Alvará de Estacionamento de Táxis fica condicionada à assinatura 
pelas partes interessadas, anteriormente ao requerimento de transferên-
cia de alvará, de Termo de Transferência a ser lavrado em Livro Especial 
de Transferência de Alvarás, ora instituído na Divisão Técnica de Opera-
ção de Táxis — DTP. 3, da Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 2.o — Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a 
emitir alvará de estacionamento para táxis de categoria comum, ponto 
livre, em nome do proprietário do veículo que comprove: 

a) estar regularmente inscrito no Cadastro Municipal de Condutores 
de Táxis, antes de 3115/77; 

b) estar com o veículo emplacado pelo DETRAN, como táxi, antes 
de 31/5/77; 

c) estar quite com a Taxa Rodoviária Única. 

Art. 3.o — A expedição de Alvarás de Estacionamento de Táxi, 
autorizada no artigo anterior, processar-se-á na Divisão de Operação de 
Táxis, do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria Munici-
pal de Transportes, com a fiel observância das disposições da Lei n.o 
7329, de 11 de julho de 1969, com a alteração constante da Lei n.o 
7926, de 21 de agosto de 1973, e Decreto n.o 8439, de 10 de outubro 
de 1969. 

Art. 4.0 — A transferência de alvarás, expedidos nos termos deste 
decreto, só poderá efetivar -se após o decurso de seu primeiro período 
de validade. 

Art. 5.o — Este decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de julho de 1977, 
424.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Carlos Eduardo Sampaio Dõria — O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Munici-
pal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Ne-
gócios Extraordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 27 de julho de 
1977 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 
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DECRETO N.o 14.706, DE 30 DE SETEMBRO DE 12 
un 

ded2o 	. 0iPriq  

Complementa o DecrettmitaaAidrnj¼it tivo-RF 10.940 
eira 

14.636, de 27 de julho de 1977, e 
dá outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1.0 — Fica estabelecida até 31 de dezembro de 1977 o prazo 
para o recebimento de pedidos de expedição de alvarás de estacionamento 
formulados por motoristas que atendam às condições do artigo 2.o do 
Decreto n.o 14.636, de 27 de julho de 1977. 

Art. 2.o — O disposto no artigo 2.o do Decreto n.o 14.636, de 27 
de julho de 1977, não se aplica aos motoristas que, a partir de setembro 
de 1976, já possuiam alvará de estacionamento regularmente expedido 
em seu nome. 

Art. 3.o — Para a expedição de alvará de estacionamento a que, 
por força do artigo 2.o do Decreto n.o 14.636, de 27 de julho de 1977, 
tiver direito, o motorista pagará valor correspondente a urna Unidade de 
Valor Fiscal do Município, além das taxas regulamentares. 

Art. 4.o — Os casos omissos serão conhecidos e resolvidos pelo 
Secretário Municipal de Transportes ou GT que este designar. 

Art. 5.0 — Este decreto entrará em vigor na data .de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de setembro de 1977, 
424.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Carlos Eduardo Sampaio Dória — O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal 
de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negócios 
Extraordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de setembro 
de 1977 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 
Pesquisa : 27650  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°27.650 15/02/1989 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Fixa a competencia para autorizar a expediçao de Termo de Permissao e Alvara de 

Estacionamento de Taxis no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Revogação: Revoga o Decreto no 22.686/1986.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 24.975/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 25.872/1988. (ver documento) 

Alterações: Dec. 27.879/1989 - Prorroga prazos fixados no par. unico do art. 1 0  deste Decreto. 
(ver documento) 
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DECRETO N9 27.650 , DE 15 DE FevereiroDE 1989 	Mai J 
oárn 

Fixa a compeencia para autorizar a impe 
dição de Termo de Permissão e Alvará de 
Estacionamento de Táxis no Município .  de 
São Paulo, e dá outras providências. 

.LUIZA ERUNDINA:DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são =feridas parlai, e" 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 19 e 47 da Lei n9 

7.329; de 11 de . julho de 1969; 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a outorga 	do 

Termo de Permissão e Alvará de Estacionamento de .  Taxis, 

em caráter inicial: 
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de concessão de prazo 
para a regularização"de situações pendentes, anteriores A 
vigência deste decreto, 
DECRETA: 

• 	Art.. 19 - Compete ao Secretário Municipal 
de Transportes autorizar a expedição,'em caráter inicial, 
de Termos de Permissão e Alvarás de Estacionamento para 
exploração de serviço de transporte de passageiro por tá-
xi, obedecidos os requisitos da Lei n9 7.329, de 11 de ju 

lho de 1969, e demais normas regulamentares: 	
• 

Parágrafo anixo - Ficam suspensas. por 150 
(cento e cinquenta) dias, as autorizações a que se refere 

o ."caput" deste artigo. 	 • 
Art. 29 - O número máximo de Alvarás de 

Estacionamento de Táxis será fixado pelo Secretário.Muni-

cipal de Transportes." 

Art. 39 - As autorizações concedidas ante 
riormente ã viger:dia deste decreto deverão sohr regulariii 
das com a comprovação, pelo interessado, do preenchimeri 
to dos requisitos legais estabelecidos, até o dia 28 di 
fevereiro de 1989. 

Parágrafo aniáo - O não atendimento da de 
terminação contida no "caput" deste artigo implicará no.. 
cancelamento da respectiva autorização. 

Art. 49_- Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições -  em 
contrário ei em especial, os Decretos n9s 22.686, de 29 

de agosto de 1986, /4.975, de 19 de novembro de 1987, e 
25.872, de 6 de maio de 1988. 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Fevereiro • 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretário das Finanças 
TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO, Secretária Municipal de 
Transportes 
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGR, Secretário dos Negó- 
cios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 ide 

~miro de 1989. 	
, 

JOS2 EDUARDO MARTINS CARDOZO, secretário do Governo teuticipal 

ra 
two-PÇ 10.940 
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DECRETO. N9 .. 27.879 , DE 14. DE Julho DE 1989 	w, 111-662() ,.; dejd4  • 

O Jund ná 
. Prorroga o prazo fixado no parAgrafo uni 

• .eUrIl 	vo-RF 10.940 co do artigo 19 do Decreto n9 27.65 
•  15 de . fevereiro de 1989. • 	

n  

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do . Municlpio'de Sã° Pau .  
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas porlmd, 
e • • 
CONSIDERANtO a reestruturação da metodologia da* Planilha 
de Custos Tarifários dos Serviços de Taxi, com sua ..conse 
quente adequação A realidade. urbana.da Cidade de Sãõ Pari 
lo; 
CONSIDERANDO que essa adequação tkara - uma nova* interação 
entre o'serviçO prestado e as necessidades da populaça°, 
poktanto nova relação oferta/demanda; 
CONSIDERANDO, finalmente, que há necessidade de um espaço, 
de tempo entre a aplicação da nóva metologia e o seu re-
sultado, que balizará a real necessidade de expedição de 
novos Termos de Permissão e Alvarás de. Estacionamento. de 
Táxi em caráter inicial,. 
DECRETA: 	 • 

• Art.. 19 - PiCa prorrogado, até 31 de 
zembro 'de 1989, o.prazo fixado no paragrafo único do arti ' 
go 19 do Decreto n9 27.650, de 15 de fevereiro de 1989, 
que suspendeu a autorização para expedição, emcarãter 
inicial, da Termos de Permissão de Uso e Alvatás.de Esta-
cionamento para exploração de serviço de transporte 

de pas 

*saJjeiro por.  táxi. 
. 	Art. 29 - Este decreto entrara eM vigor. 

na data de sua publicação,.revogadas as disposições 
	em 

contrario. • - 
• • 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 14de Julho de 
1989, 4369 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	 • 
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretári° dos Negócios Juridicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças • 	 • 

TEREZA CRISTINA DE SOUZA *LAJOLOt Secretária Municipal , de 

Transportes 
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário doe Negecios 
Extraordinários 
Publicado na 'secretaria do Governo Municipal, em 14 de 
Julho de 1989*. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Múni-
cipal 

Retificação sla.publicação*do dia 15/jUly4
989  . ....•.:, ,; 

Decreto n9 27.879, de.14 de julhó de 1989. 
No 39 Considerando - Leia-se:cozo segue. e'não 

como constou: 

•.•.'aplicação derma metodologia e o 
Seu resultado, .. . . ... 
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1/1 
Título: DECRETO NO  44.530 24/03/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Concede isençao ao permissionario do sistema de transporte individual de 

passageiros por taxi, do pagamento de preço publico para a expediçao de novo 
alvara de estadonamento, na situaçao que especifica. 
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DECRETO No 44.530, DE 24 DE MARÇO DE 2004 

Concede isenção, ao permissionário do sistema de transporte individual de passageiros 
por táxi, do pagamento de preço público para a expedição de novo alvará de 
estacionamento, na situação que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que o gás natural como combustível propicia reconhecidos benefícios 
ao meio ambiente, sendo, portanto, dever do Poder Público Municipal incentivar sua 
utilização no sistema de transporte, como forma de promover a melhoria da qualidade 
de vida na Cidade, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica isento do pagamento de preço público para a expedição de novo alvará de 
estacionamento o permissionário do sistema de transporte individual de passageiros 
por táxi, seja pessoa física ou jurídica, em razão de conversão do motor a gasolina ou 
a álcool por outro, movido a gás natural. 
Parágrafo único. O veículo com motor convertido somente poderá circular após ser 
submetido à inspeção, efetivada por órgão competente, que emitirá o Laudo de 
Inspeção Veicular. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 24 de março de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO N°49.802 23/07/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a Secretaria Municipal de Transportes a realizar sorteio de alvarás de 

estacionamento da modalidade táxi, para atender exclusivamente as necessidades 
de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
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DECRETO No 49.802, DE 23 DE JULHO DE 2008 
Autoriza a Secretaria Municipal de Transportes a realizar sorteio de alvarás de 
estacionamento da modalidade táxi, para atender exclusivamente as necessidades de 
deslocamento de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei no 14.401, de 21 de maio de 2007, que dispõe 
sobre a prestação de serviço de transporte individual de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, em táxis, regulamentada pelo Decreto no 48.695, de 5 de 
setembro de 2007; 
CONSIDERANDO a necessidade de viabilizar a plena mobilidade das pessoas com 
deficiência no Município de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1o. Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a expedir 80 (oitenta) 
alvarás de estacionamento para táxi, em caráter inicial, e distribuí-los por meio de 
sorteio. 
Art. 20 . Aos referidos alvarás de estacionamento deverão estar, obrigatoriamente, 
vinculados veículos adaptados de que trata o Decreto no 48.695, de 5 de setembro de 
2007, destinados a atender exclusivamente as pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, temporária ou permanente. 
Art. 30 • O sorteio a que se refere o artigo 1 0  deste decreto será realizado com base em 
critérios técnicos objetivos, estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 40• Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 23 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 



15/512014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

	

olha n° 	 do proc. 
N°112,izr- 	 claq  

unc-lon 

	

Marl 	 a 
T4rnin0 Adm istra o-RF 10.940 

 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 52066  

Total de referências : 1  

 

1/1 
Título: DECRETO No 52.066 30/12/2010 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Fixa novos valores para o serviço de táxis no Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 47.936/2006.; (ver documento) 
Decreto no 52.627/2011 - Revoga o art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 

Notas: - Oficio ATL no 01/2011 - Comunicação à CMSP sobre as novas tarifas para o serviço 
de táxi (planilhas de custo). DOC 07/01/2011 p. 49-59. 
- O referido ofício e as planilhas de custo estão anexados ao texto do Decreto. 
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DECRETO No 52.066, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010 
Fixa novos valores para o serviço de táxis no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . Ficam estabelecidas, a partir de 00h00 (zero hora) do dia 15 de janeiro de 
2011, para o serviço de táxis no Município de São Paulo, nas Categorias Comum, 
Comum-Rádio, Táxi Acessível Comum-Rádio, Especial e Luxo, as seguintes tarifas: 
I - Categoria Comum: 
a) bandeirada: R$ 4,10 (quatro reais e dez centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 
c) tarifa horária: R$ 33,00 (trinta e três reais); 
II - Categoria Comum-Rádio e Táxi Acessível Comum-Rádio: 
a) bandeirada: R$ 4,10 (quatro reais e dez centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 
c) tarifa horária: R$ 33,00 (trinta e três reais); 
III - Categoria Especial: 
a) bandeirada: R$ 5,13 (cinco reais e treze centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 3,13 (três reais e treze centavos); 
c) tarifa horária: R$ 41,25 (quarenta e um reais e vinte e cinco centavos); 
IV - Categoria Luxo: 
a) bandeirada: R$ 6,15 (seis reais e quinze centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 3,75 (três reais e setenta e cinco centavos); 
c) tarifa horária: R$ 49,50 (quarenta e nove reais e cinquenta centavos). 
§ 10. As tarifas estabelecidas no "caput" deste artigo terão os seguintes 
acréscimos: 
I - adicional de viagens metropolitanas: 50% (cinquenta por cento) no valor da 
corrida, a ser cobrado no final do percurso, sobre o valor total marcado no 
taxímetro, se não houver retorno do passageiro; 
II - adicional de rádio-chamada, correspondente a uma bandeirada, no valor de R$ 
4,10 (quatro reais e dez centavos) para a Categoria Comum-Rádio e R$ 5,13 (cinco 
reais e treze centavos) para a Categoria Especial, a ser cobrado rio final das 
respectivas corridas; 
III - adicional de rádio-chamada com hora marcada, correspondente a duas 
bandeiradas, no valor de R$ 8,20 (oito reais e vinte centavos) para a Categoria 
Comum-Rádio e R$ 10,25 (dez reais e vinte e cinco centavos) para a Categoria 
Especial, a ser cobrado no final das respectivas corridas; 
IV - adicional de bagagem, quando utilizado o porta malas, correspondente ao valor 
da tarifa quilométrica na Bandeira 1 da respectiva categoria, no valor de R$ 2,50 
(dois reais e cinquenta centavos) para as Categorias Comum e Comum-Rádio, R$ 
3,13 (três reais e treze centavos) para a Categoria Especial e R$ 3,75 (três reais e 
setenta e cinco centavos) para a Categoria Luxo, estando isentos do pagamento 
pelo transporte de cadeira de rodas ou de aparelhos ortopédicos as pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida, inclusive temporária, bem como os idosos. 
§ 20 . As viagens realizadas de qualquer ponto do Município de São Paulo 
exclusivamente para o Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos - 
Governador André Franco Montoro, situado no Município de Guarulhos, ficam 
isentas de cobrança do adicional de tarifa para serviço de táxi a que se refere o 
inciso I do § 1 0  deste artigo. 
§ 30 • Quando o serviço for prestado aos domingos e feriados municipais, estaduais 
e federais, ou no período compreendido entre 20h00 (vinte horas) e 6h00 (seis 
horas) nos dias úteis, será utilizada Bandeira 2, com acréscimo de 30% (trinta por 
cento) na tarifa quilométrica, para todas as Categorias do Sistema Táxi. 
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DECRETO No 52.627, DE 5 DE SETEMBRO DE 2011 
Revoga o artigo 4 0  do Decreto no 52.066, de 30 de dezembro de 2010, que fixa 
novos valores para o serviço de táxis no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pela Secretaria Municipal de Transportes 
no processo administrativo no 2010-0.331.513-1, 
DECRETA: 
Art. 1o. Fica revogado o artigo 4 0  do Decreto no 52.066, de 30 de dezembro de 
2010. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vLgor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 5 de setembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Transportes 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de setembro de 2011. 
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Título: DECRETO NO 53.223 19/06/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a expedição de novos alvarás de estacionamento de táxi, na categoria 

comum, para pessoas jurídicas permissionárias do serviço de táxi, nas condições que 
especifica. 

Alterações: Dec. 53.599/2012 - Prorroga o prazo previsto no art. 4 0  deste Decreto.; (NE,r 
documento) 
Dec. 54.027/2013 - Prorroga o prazo para a apresentação dos veículos referidos nos 
incisos I e III do parágrafo único do art. 2 0  deste Decreto. (ver dqcumento) 
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DECRETO No 53.223, DE 19 DE JUNHO DE 2012 
Autoriza a expedição de novos alvarás de estacionamento de táxi, na categoria 
comum, para pessoas jurídicas permissionárias do serviço de táxi, nas condições 
que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 47 da Lei n 0  7.329, de 11 de julho de 
1969, compete à Prefeitura, sempre que houver interesse público, restringir ou 
ampliar o número de táxis em circulação no Município; 
CONSIDERANDO os estudos efetuados no âmbito da Secretaria Municipal de 
Transportes, concluindo pela necessidade de iniciar e incentivar a operação de táxis 
movidos por energia renovável e limpa; 
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar e melhorar o atendimento a passageiros 
com deficiência ou mobilidade reduzida pela frota de táxis paulistana; 
CONSIDERANDO, por fim, que a aquisição e os custos operacionais de veículos 
movidos por energia híbrida (elétrica e combustão) ainda são altamente 
dispendiosos para taxistas autônomos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica autorizada a expedição de 290 (duzentos e noventa) novos alvarás de 
estacionamento de táxi, na categoria comum, para pessoas jurídicas titulares de 
termo de permissão de serviço de táxi. 
Art. 20 . Os alvarás referidos no artigo 1 0  deste decreto somente poderão ser 
disponibilizados em 58 (cinquenta e oito) pacotes fechados com 5 (cinco) alvarás 
cada um. 
Parágrafo único. Aos alvarás de cada pacote deverão estar vinculados: 
I - 2 (dois) veículos movidos por energia de propulsão elétrica ou híbrida (elétrica e 
combustão) originais de fábrica; 
II - 2 (dois) veículos movidos por motores com combustão a álcool ou "flex" (álcool 
e gasolina); 
III - 1 (um) veículo movido por motor com combustão a álcool ou "flex" (álcool e 
gasolina), destinado ao transporte de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida - "táxi acessível", nos termos da Lei n 0  14.401, de 21 de maio de 2007. 
Art. 30• A empresa permissionária de serviço de táxi interessada poderá inscrever-
se apenas para um pacote fechado com 5 (cinco) alvarás, devendo, para tanto, 
estar legalmente constituída e devidamente regularizada na Secretaria Municipal de 
Transportes, nos termos na legislação aplicável, bem como protocolar requerimento 
compromissado no Departamento de Transportes Públicos - DTP, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis contados da data da publicação da portaria a que se refere o 
artigo 70  deste decreto. 
§ 1°. Findo o prazo de inscrição, deverá ser publicada, no Diário Oficial da Cidade e 
no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, a relação das 
empresas inscritas. 
§ 2°. Se a quantidade de empresas inscritas for inferior ao número de pacotes de 
alvarás estabelecido no artigo 2° deste decreto, a relação mencionada no § 1 0  
deste artigo conterá também comunicado de reabertura do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da data da respectiva publicação, para a apresentação de novos 
requerimentos. 
§ 30. Na hipótese prevista no § 20  deste artigo, os pacotes de alvarás 
remanescentes poderão ser distribuídos às mesmas empresas interessadas, as 
quais deverão protocolar novos requerimentos compromissados no Departamento 
de Transportes Públicos - DTP, no prazo estabelecido no referido dispositivo, 
aplicando-se o disposto no § 4 0  deste artigo caso o número de inscritos venha a 
superar o de pacotes remanescentes. 
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§ 40 . Se a quantidade de empresas inscritas for maior do que o número de pacotes 
de alvarás remanescentes, a distribuição deverá ser realizada mediante sorteio com 
base nos resultados da Loteria Federal. 
Art. 40• A efetivação da outorga dos alvarás relativos aos veículos descritos no 
inciso II do parágrafo único do artigo 2o deste decreto fica condicionada à prévia 
apresentação dos demais veículos referidos nos incisos I e III do mesmo 
dispositivo, todos novos de fábrica, no Departamento de Transportes Públicos - 
DTP, até o dia 12 de dezembro de 2012, improrrogavelmente. 
Art. 50 . À exceção dos veículos "acessíveis", os demais, com motores a combustão, 
álcool ou "flex", deverão ser substituídos por veículos totalmente elétricos ou 
"híbridos" (elétricos e combustão) até o dia 12 de dezembro de 2017, sob pena de 
cancelamento automático do correspondente alvará de estacionamento de táxi. 
Art. 60 . Fica terminantemente vedada a transferência da titularidade dos alvarás de 
estacionamento de que trata este decreto, exceto nas hipóteses constantes da 
alínea "a" do "caput" do artigo 20 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, com a 
redação dada pela Lei no 7.953, de 16 de novembro de 1973. 
Art. 7o. A Secretaria Municipal de Transportes estabelecerá, mediante portaria, as 
demais regras de inscrição, distribuição, identidade visual e vinculação dos veículos 
aos alvarás, bem como o modelo do requerimento compromissado mencionado no 
artigo 3o deste decreto. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 19 de junho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Transportes 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2012. 
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DECRETO No 53.599, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2012 
Prorroga o prazo previsto no artigo 4 0  do Decreto no 53.223, de 19 de junho de 
2012, que autoriza a expedição de novos alvarás de estacionamento de táxi, na 
categoria comum, para pessoas jurídicas permissionárias do serviço de táxi, nas 
condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica prorrogado até 31 de maio de 2013 o prazo estabelecido no artigo 4 0  
do Decreto no 53.223, de 19 de junho de 2012. 
Art. 20 . Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de dezembro de 2012, 459 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Transportes 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2012. 
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PUBLICADO DOC 22/06/2013, p. 1 c. 1 

DECRETO No 54.027 , DE 21 DE JUNHO DE 2013 
Concede novo prazo para a apresentação dos veículos referidos nos incisos I e III 
do parágrafo único do artigo 2o do Decreto no 53.223, de 19 de junho de 2012, 
para os fins do disposto em seu artigo 4 0 • 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a dificuldade encontrada pelas empresas permissionárias do 
serviço de táxi em adquirir das montadoras os veículos com as especificações 
contidas nos incisos I e III do parágrafo único do artigo 2 0  do Decreto no 53.223, 
de 19 de junho de 2012; 
CONSIDERANDO, ainda, que a outorga de novos alvarás de estacionamento de táxi, 
na categoria comum, para pessoas jurídicas titulares de termo de permissão de 
serviço de táxi, fica condicionada à prévia apresentação desses veículos, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Fica estabelecido o dia 31 de outubro de 2013 como termo final do prazo 
para a apresentação dos veículos referidos nos incisos I e III do parágrafo único do 
artigo 2o do Decreto no 53.223, de 19 de junho de 2012, para os fins do disposto 
em seu artigo 40 . 
Art. 2o Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 21 de junho de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de junho de 2013. 
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Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 128 Ano: 2009 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 
28/8/2009, Folha 23 

Emanta: 

CREDENCIA OS FUNCIONARIOS DA CET COMO AGENTES DE TRANSITO PARA FISCALIZACAO/AUTUACAO DE VEICULOS. 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 128 Ano: 2009 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 
7/7/2009, Folha 23 

Ementa: 

CONCESSAO VAGA PONTO PRIVATIVO TAXI TEM CARÁTER PESSOAL ACOMPANHA TITULAR NA VINCULACAO/DESVINCULACAO 
EM ALVARÁ ESTACIONAMENTO. REVOGA P 181/04. 

Ver texto integral 
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PORTARIA 128/09 - DTP/SMT 

de 02 de julho de 2009. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 

fflONSIDERANDO que as vagas em pontos de estacionamento são concedidas aos condutores da 
'Irliodalidade táxi para atender ao interesse do usuário desse meio de transporte; 

CONSIDERANDO que o atual prazo fixado para perda da concessão por não vinculação a alvará de 
estacionamento é exíguo e prejudica o relacionamento do condutor com a comunidade servida pelo ponto 
privativo; 

RESOLVE: 

Art. 1°- A concessão de vaga em ponto privativo de táxi tem caráter pessoal e acompanha seu titular quando 
da vinculação ou desvinculação em alvará de estacionamento de terceiro como preposto, 2° titular ou 2° 
motorista. 

Art. 2°- Perderá automaticamente a vaga em ponto privativo o condutor que permanecer mais de que 120 
(cento e vinte) dias sem vínculo a alvará de estacionamento, seja na forma de titular, segundo titular, segundo 
motorista ou preposto. 

Art. 30 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
',special a Portaria n° 18112004-DTP.GAB. 
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Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 67 Ano: 2010 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 
1/7/2010, Folha 24 

11 Ementa: 
DESIGNA/RECONDUZ MEMBROS INDICADOS PARA 2., 3., 10. E 16. )ARI. 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 67 Ano: 2010 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 
24/2/2010, Folha 18 

Ementa: 
O MOTORISTA TITULAR DE ALVARA DE ESTACIONAMENTO AUTORIZADO OPERAR EM PONTO PRIVATIVO TAXI COMUM RADIO, 
TERA RESGUARDADO SEU DIREITO DE RETORNO POR 60 DIAS. 

Ver texto Integral 
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PORTARIA 67/10— DTP/SMT 

O Diretor do DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que a autorização para prestação de serviços os pontos privativos de estacionamento é 
pessoal e intransferível; 

•ONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n.° 51.059, de 30 de novembro de 2009, que institui o 
"Programa de Redução Tarifária para o Serviço de Táxi" no Município de São Paulo; e 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n°089/09 — SMT.GAB, de 01 de dezembro de 2009, que define as 
condições para a aplicação do Programa de Redução Tarifária para o Serviço de Táxi — "Programa Táxi 
Amigão" 

RESOLVE: 

Art. 1°- O motorista profissional autônomo titular de alvará de estacionamento autorizado a operar em ponto 
privativo que ingressar na categoria comum rádio, terá resguardado seu direito de retomo ao mesmo ponto 
privativo por 60 (sessenta) dias. 

Parágrafo único — O motorista profissional autônomo que se enquadrar na situação prevista no "caput" não 
poderá estacionar nem angariar passageiros nesse ponto privativo enquanto estiver autorizado para a 
categoria comum rádio. 

art. 2°— Para o motorista que na data de sua vinculação a uma rádio-táxi estiver participando do "Programa 
Pr-áxi Amigão", de que trata o Decreto n°51.059, de 30 de novembro de 2009,0 praz') previsto no artigo anterior 
será de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 3°— Esta portada entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria n°012/2001 — 
DTP.GAB. 

Voltara*  

 

4Imprimira 
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1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: • 	Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos 
administrativos no ambito do Municiplo de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto n°41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes 
anteriores. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento 
- Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, 
nos termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto no 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases 
prevista no artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei no 14.145/2006, 
nas licitações realizadas no âmbito da Administração Municipal. 
- Decreto no 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior. 
Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 

[ Ltd.< ] 

• 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 10  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 20  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 30  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 50  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 10  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 60  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 70  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 10  - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 30  - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 10  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 

• 	Licitação. 
§ 20  - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 4480  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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LEI No 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 615/05, do Executivo) 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 10  As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 20  Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. 
§ 30  Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 40  É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 50  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 
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§ 60  Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 70  É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 80  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 
§ 90  Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 4530  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos termos do artigo 19 da 

Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, e disciplina o pregao realizado por meios 
eletronicos, de que trata o paragrafo unico do artigo 21 do Decreto no 41.772, de 8 
de março de 2002. 

Notas complem.: - Ato n 0 878/2005 - Adota, no que couber e for pertinente, as disposições deste 
Decreto. 
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DECRETO No 43.406, DE lo DE JULHO DE 2003 

Dispõe sobre o sistema eletrônico municipal de licitações, nos termos do artigo 19 da 
Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, e disciplina o pregão realizado por meios 
eletrônicos, de que trata o parágrafo único do artigo 21 do Decreto no 41.772, de 8 
de março de 2002. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que é objetivo primordial desta Administração atender, da melhor forma 
possível, os anseios e direitos dos munícipes, a par de exercer uma gestão pública 
transparente e eficaz; 
CONSIDERANDO que, para esse atendimento, é essencial prover-se satisfatoriamente os 
meios materiais necessários ao perfeito funcionamento da infra-estrutura administrativa, ou 
seja, com eficiência, qualidade e economia de recursos; 
CONSIDERANDO, ainda, que, reconhecida a necessidade de agilizaçáo dos procedimentos 

010 	licitatórios, a Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, instituiu o pregão, como nova 
modalidade licitatória, também extensível a serviços comuns, 
DECRETA: 
Art. 10. Fica instituído, no âmbito da Administração Direta e Indireta da Prefeitura do 
Município de São Paulo, o sistema eletrônico de licitações, conforme facultado pelo artigo 19 
da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, a ser utilizado por todos os órgãos municipais, 
de acordo com as disposições deste decreto. 
Parágrafo único. O sistema de que trata este artigo poderá ser utilizado em todas as 
modalidades de licitação que permitam processamento por meio eletrônico, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 20. O sistema eletrônico de licitações consiste no recebimento de propostas e apuração 
do resultado do certame por meios eletrônicos, por intermédio da Internet. 
Parágrafo único. Para ingresso e participação nos procedimentos realizados pelo sistema, os 
licitantes deverão estar previamente inscritos em cadastros específicos, mantidos pelos 
diversos órgãos da Administração, com auxílio e assessoramento do Departamento de 
Gestão de Suprimentos da Secretaria Municipal de Gestão Pública. 
Art. 30 . Para o processamento das licitações de que trata este decreto, deverão ser 
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico, a autoridade 
competente do órgão promotor da licitação, as comissões de licitação, o pregoeiro, os 
membros de equipes de apoio, os operadores do sistema e os licitantes. 

• 	§ 1 0. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
§ 20 . A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer certame, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou em razão de sua inabilitação perante o 
cadastro próprio do sistema. 
§ 30 . A perda da senha ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema, para imediato bloqueio do acesso. 
§ 40 . O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
Art. 40• As licitações realizadas pela modalidade pregão, disciplinada nos artigos 20 a 25 do 
Decreto no 41.772, de 8 de março de 2002, quando processadas por meios eletrônicos, 
estão sujeitas às disposições deste decreto e supletivamente, no que couber, àquelas 
constantes do decreto citado, observados os seguintes procedimentos: 
I - realização em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova a 
comunicação pela Internet; 
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II - utilização de recursos de criptografia e de autenticação que assegurem condições 
adequadas de segurança em todas as etapas do certame; 
III - condução pelo órgão promotor da licitação, com apoio técnico e operacional do 
Departamento de Gestão de Suprimentos da Secretaria Municipal de Gestão Pública; 
IV - adoção do critério de julgamento pelo menor preço; 
V - abertura simultânea das propostas, em dia, hora e local designados na convocação; 
VI - manutenção do sigilo das propostas até sua respectiva abertura; 
VII - divulgação do instrumento convocatório na forma prevista na legislação vigente, além 
de sua divulgação pela Internet. 
Parágrafo único. No pregão eletrônico, atuarão como pregoeiros os servidores que tenham 
capacitação específica para exercer a atribuição, designados pela autoridade competente, 
independentemente de integrarem as comissões de licitação do órgão. 
Art. 50 . A sessão pública do pregão eletrônico será regida pelas seguintes disposições: 
I - do aviso e do edital deverão constar o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão 
pública, a data e hora de sua realização e a indicação de que o pregão será realizado por 
meio de sistema eletrônico; 

• 	II - todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e dessa forma serão registradas no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame; 
III - os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados no 
órgão provedor, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do 
pregão; 
IV - a participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante 
e subseqüente encaminhamento da proposta de preço em data e horário previstos no edital, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico; 
✓ - no caso de contratação de serviços, as planilhas de custos previstas no edital deverão 
ser encaminhadas em formulário eletrônico específico, juntamente com a proposta de 
preço; 
VI - a sessão pública terá início a partir do horário previsto no edital, com a divulgação das 
propostas de preço recebidas que estiverem em perfeita consonância com as especificações 
e condições de fornecimento detalhadas pelo edital; 
VII - aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu 
recebimento e respectivos horário de registro e valor; 
VIII - os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as 
regras para sua aceitação; 
IX - só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
registrado no sistema; 
X - não será aceito mais de um lance de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar; 
XI - durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a 
identificação de seu ofertante; 
XII - a etapa de lances da sessão pública, prevista em edital, será encerrada mediante aviso 
de fechamento iminente,emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que 
transcorrerá um período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 
também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances; 
XIII - o pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances da sessão pública; 
XIV - no caso de contratação de serviços, ao final da sessão o licitante vencedor deverá 
encaminhar a planilha de custos, com os respectivos valores readequados ao valor total 
representado pelo lance vencedor, e, como requisito para a celebração do contrato, 
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apresentar o documento original; 
XV - os procedimentos para interposição de recurso, compreendendo a manifestação prévia 
do licitante durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial e de eventuais 
contra-razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito do 
sistema eletrônico, em formulários próprios; 
XVI - encerrada a etapa de lances da sessão pública,o licitante detentor da melhor oferta 
deverá comprovar, de imediato, sua situação de regularidade para habilitação, de acordo 
com o exigido no edital, podendo a comprovação se dar mediante encaminhamento da 
documentação via fax, com posterior envio dos originais ou cópias autenticadas, observados 
os prazos pertinentes; 
XVII - a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, 
sem prejuízo das demais formas de publicidade pertinentes; 
XVIII - se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender 
às exigências de habilitação, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, 
verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e 

• 	assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital; 
XIX - a declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o 
licitante às penas previstas no edital e na legislação pertinente, sem prejuízo de adoção das 
medidas penais cabíveis; 
XX - no caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes, para a recepção dos lances, 
retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados; 
XXI - quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes. 
Art. 60 . Para o processamento de licitações na forma prevista neste decreto, a 
Administração poderá utilizar-se de recursos tecnológicos próprios ou de terceiros. 
Art. 70 . Todos os atos relativos às licitações efetuadas por meio do sistema, inclusive 
aqueles processados eletronicamente, serão formalizados e registrados em processo de 
responsabilidade da unidade orçamentária diretamente interessada. 
Art. 80 . A Secretaria Municipal de Gestão Pública poderá, em portaria, estabelecer normas e 
orientações complementares para utilização do sistema instituído por este decreto, bem 
como resolver os casos omissos. 
Art. 90 . Para agilização das licitações de que trata este decreto, poderão ser adotados 

411 	
empenho especial e ordem cronológica de pagamento apartada, cabendo à Secretaria de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico estabelecer as normas regulamentares, os 
procedimentos para sua implantação e as formas de sua utilização. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10  de julho de 2003, 4500  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 44.279 24/12/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre o processo de licitaçao e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 
7 de janeiro de 2002. 

Revogação: Revoga o Decreto no 41.772/2002, com as alteraçoes dos Decretos nos 42.404/2002, 
43.080/2003 e 43.563/2003.; (ver documento) 
Decreto n°46.662/2005 - Revoga os arts. 20 a 25 deste Decreto. (ver documento) 

Notas complem.: - Ato da CMSP no 878/2005 - Adota, no que couber e for pertinente, as disposições 
deste Decreto. 

Alterações: Dec. 46.662/2005 - Altera os arts. 32 e 34 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 47.014/2006 - Altera o par. único do art. 31, o "caput" do art. 38 e o inciso II 
do art. 54 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.605/2009 - Altera o art. 34 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.689/2009 - Altera os §§ 3 0  e 7 0  e 80  do art. 18 deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 51.278/2010 - Altera o art. 31 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N° 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003 

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 
de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1°. O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação 
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração 
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das 
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município. 
CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS 
Art. 20 . O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme 
o caso, com os seguintes elementos: 
I - requisição de material ou justificativas para contratação; 
II - especificações técnicas; 
III - condições de fornecimento ou método de execução; 
IV - projeto básico; 
✓ - memorial descritivo; 
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço; 
VII - indicação da disponibilidade orçamentária; 
VIII - estoques existentes; 
IX - previsão de consumo; 
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor. 
Art. 30 . Instruído o processo conforme previsto no artigo 2° deste decreto, deverão ser 
elaboradas as minutas de edital e de contrato. 
§ 10 . As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área 
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados. 
§ 2°. Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída 
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos 
artigos 12 a 17 deste decreto. 
Art. 40 . A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2 0  deste decreto, 
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações 
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração 
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos 
referentes a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais 
correspondentes. 
§ 10 . As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por 
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser 
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as 
respectivas fontes. 
§ 2°. A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade 
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à 
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de 
mercado ou outras Condições econômicas específicas. 
Art. 5°. A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco 
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual 
deverá ser disponibilizado na "Internet" para consultas livres. 
Art. 6°. O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade 
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competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade 
adequada. 
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço 
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial. 
Art. 70 . Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo 
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento 
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução 
e nova tramitação de processos arquivados. 
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo, 
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original. 
Art. 80 . Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será 
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o 
recebimento definitivo do objeto. 
§ 10 . Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de 
licitação os documentos relacionados ao contrato. 
§ 20 . Serão autuados processos específicos para pagamentos. 
CAPÍTULO III 
DA DIVULGAÇÃO 
Art. 90 . Observado o disposto no artigo 17 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
os atos convocatórios deverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
§ 10 . A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que 
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os 
dados essenciais à identificação do certame. 
§ 20 . As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar, 
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do 
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social. 
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais 
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento 
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal no 
13.225, de 27 de novembro de 2001. 
Art. 11. A faculdade prevista no § 3 0  do artigo 17 da Lei no 13.278, de 2002, somente 
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições: 
I - obras ou serviços rotineiramente licitados; 
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os 
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta; 
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar 
vistorias. 
CAPITULO IV 
DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser 
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante 
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha 
do contratado e justificativa do preço. 
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se: 
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação 
federal; 
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu 
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa. 
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da 
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos: 
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I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos 
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado 
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação; 
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no 
caso de pessoa jurídica; 
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação; 
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da 
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato; 
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada. 
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada 
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao 
objeto do contrato. 
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo 
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro 
contratado. 
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão 
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo 
público, do artista a ser contratado. 
Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão 
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois 
sejam efetivos. 
CAPÍTULO V 
DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do 
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações 
diretas. 
§ 10 . Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo, 
será de seus dirigentes. 
§ 20 . Compete, ainda, às autoridades referidas no "capur e no § 1 0  deste artigo: 
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos; 
II - assinar e rescindir contratos; 
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais; 
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação; 
V - autorizar alterações contratuais; 
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as 
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura 
Urbana; 
VII - anular e revogar licitações; 
VIII - declarar a licitação deserta ou prejudicada; 
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados. 
§ 30 . As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado. 
§ 40 . No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e 
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao 
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos. 
§ 50 . Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou 
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB. 



Folha n°  491 	decIt cia 

N° 	  
O funcion 

M ri 	 Ira 
Técnico Adm ist ivo-RF 10.940 

§ 60. Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a 
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que 
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração, 
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos 
termos do artigo 54 deste decreto. 
Art. 19. Compete às comissões de licitação: 
I - processar e julgar licitações; 
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações. 
§ 10 . De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas 
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro. 
§ 20. Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos 
convocatórios. 
CAPÍTULO VI 
DO PREGÃO 
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na 
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo. 
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da 
contratação. 
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de 
regulamentação específica. 
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em 
especificações usuais de mercado. 
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de 
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente. 
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber, 
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a 
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na 
"internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que 
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico. 
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados 
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao 
certame; 
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação; 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação 
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação 
provisória das demais, em ordem crescente de preços; 
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, 
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o 
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados. 
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas. 
VIII - classificação definitiva das propostas; 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar; 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre 
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado; 
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela 
autoridade competente; 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de 
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos. 
§ 10 . Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências 
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 
manifestação de vontade do proponente. 
§ 20 . Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser 
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação 
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital. 
§ 30  - Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados 
remanescentes. 
CAPÍTULO VII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços, 
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato 
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver: 
I - necessidade de contratações freqüentes; ou 
II - conveniência de entregas parceladas; ou 
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade. 
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços 
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município, 
mediante delegação dos respectivos titulares. 
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não 
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de 
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo 
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados. 
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será 
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta, 
salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade 
específica devidamente justificada. 
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o 
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata. 
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços 
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente 
interessado. 
§ 10 . Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer 
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais. 
§ 20 . No caso previsto no parágrafo 1 0  deste artigo, poderão os órgãos interessados 
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o 
registro de preços. 
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Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os 
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante 
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz. 
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado, 
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação. 
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador. 
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados. 
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à 
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e 
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus 
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na página 
da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços 
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de 
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e 
para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices 
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação, 
na forma do artigo 4 0  deste decreto. 
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da 
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que 
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras 
contratações. 
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os 
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação 
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na 
ordem de classificação. 
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos 
termos do artigo 13 da Lei no 13.278, de 2002, observados os procedimentos 
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto. 
CAPÍTULO VIII 
DA REGULARIDADE FISCAL 
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de 
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos 
que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNP)); 
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante; 
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada; 
V - regularidade perante a Fazenda doMunicípio de São Paulo, quanto aos tributos 
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relacionados com a prestação licitada; 
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela 
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também 
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São 
Paulo, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal, 
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada. 
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir-
se-ão apenas aos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNP)); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir-
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da 
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares, 
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação 
assim o recomende. 
Art. 41. Poderão ser aceitas: 
I - certidões positivas com efeito de negativas; 
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa por decisão judicial. 
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal, 
observadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovação da 
regularidade fiscal. 
CAPÍTULO IX 
DOS CONTRATOS 
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da 
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes 
subsidiariamente os preceitos de direito privado. 
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o 
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas 
de acordo com a legislação vigente. 
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este 
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decreto, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da 
Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada 
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos 
irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando 
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado. 
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de 
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser 
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que: 
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos 
termos do artigo 4 0  deste decreto. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização 
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo 
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses. 
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto 
seja a locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa 
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente 
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste 
decreto. 
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços 
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido 
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração. 
Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente 
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como 
também de novo organograma físico-financeiro, de maneira a demonstrar o impacto 
da despesa sobre o valor contratual. 
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e 
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de 
aditamento. 
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no 
referido ajuste. 
Art. 51. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido 
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do 
objeto aos termos contratuais. 
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento 
definitivo, a Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o 
fato, com subseqüente arquivamento do processo. 
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
administração ou de declaração de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de 
falta cometida em outro procedimento administrativo. 
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da 
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos 
administrativos. 
CAPÍTULO X 
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos: 
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração 
imputada ao contratado; 
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa; 
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado; 
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa; 
V - decisão da autoridade competente; 
VI - intimação do contratado; 
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso. 
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada. 
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber. 
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, 
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, 
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário. 
CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente. 
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos, 
observados os princípios da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais. 
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja 
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município. 
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da 
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática de ato administrativo. 
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos no 42.404, de 17 
de setembro de 2002, no 43.080, de 10 de abril de 2003, e no 43.563, de 31 de julho 
de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 46.662, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005 
Dispõe sobre o processamento da modalidade de licitação denominada pregão, no 
âmbito da Administração Pública Municipal; altera e revoga dispositivos do Decreto no 
44.279, de 24 de dezembro de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, bem 
como da Lei Municipal no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
DECRETA: 
Art. 10 . O processamento da modalidade de licitação denominada pregão, instituída 
pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá ao disposto neste 
decreto no âmbito da Administração Pública Municipal. 
Parágrafo único. No pregão realizado por meio de recursos de tecnologia da 
informação deverão ser observadas as disposições do Decreto no 43.406, de 1 10  de 
julho de 2003. 
Art. 2o. O pregão destina-se à aquisição de bens e à prestação de serviços comuns, 
qualquer que seja o valor estimado da contratação, em que a disputa é feita por meio 
de propostas e lances sucessivos em sessão pública. 
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de 
especificações usuais no mercado. 
Art. 3o. Compete aos Secretários, Subprefeitos, Superintendentes de Autarquias, 
Presidentes de Fundações e ao Ouvidor Geral do Município, nas licitações realizadas na 
modalidade de pregão: 
I - autorizar a abertura da licitação; 
II - aprovar a minuta de edital, que conterá: 
a) o objeto da licitação definido de forma clara e precisa; 
b) as exigências da habilitação; 
c) as sanções por inadimplemento; 
d) os prazos e condições da contratação; 
e) o prazo de validade das propostas; 
f) os critérios de aceitabilidade dos preços; 
g) minuta do termo de contrato, se houver; 
III - justificar, se for o caso, as condições de prestação de garantia de execução do 
contrato; 
IV - designar, em função da complexidade e vulto do objeto, o pregoeiro e os 
membros de sua equipe de apoio, podendo essa designação recair sobre comissão 
permanente ou especial de licitação, atribuindo-se a função de pregoeiro ao respectivo 
presidente; 
V - decidir os recursos interpostos contra ato do pregoeiro; 
VI - revogar, anular, julgar deserto ou prejudicado, bem como homologar o 
procedimento licitatório. 
§ 10 . As autoridades referidas no "caput" deste artigo poderão delegar as 
competências mediante a edição de portaria, fixando os critérios de delegação. 
§ 20 . A instrução do procedimento licitatório, com o fornecimento de todos os 
elementos necessários à sua consecução, consoante disposto nos incisos II e III do 
"caput" deste artigo, compete à área responsável pelas licitações em cada unidade 
administrativa. 
Art. 40 . Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha realizado curso de 
capacitação específica para exercer a atribuição. 
Art. 50 • Os servidores designados nos termos do inciso IV do "caput" do artigo 3 0  
deste decreto deverão, preferencialmente, pertencer ao quadro do órgão ou da 
entidade promotora do pregão. 
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Art. 60 . São atribuições do pregoeiro, com assessoramento da equipe de apoio: 
I - conduzir o procedimento licitatório, inclusive na fase de lances; 
II - credenciar os interessados, mediante a verificação dos documentos que 
comprovem a existência de poderes para formulação de propostas, lances e demais 
atos inerentes ao certame; 
III - receber a declaração dos licitantes de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação, bem como os envelopes-proposta e os envelopes-documentação; 
IV - analisar as propostas e desclassificar aquelas que não atendam aos requisitos 
previstos no edital; 
V - classificar as propostas ao final ofertadas, segundo os critérios descritos no 
respectivo edital e decidir, motivadamente, quanto à aceitabilidade do preço; 
VI - adjudicar o objeto do certame ao licitante vencedor, se não tiver havido na sessão 
pública a declaração de intenção motivada de interposição de recurso; 
VII - elaborar a ata da sessão pública, que conterá, sem prejuízo de outros elementos, 
o registro: 
a) do credenciamento; 
b) das propostas e dos lances formulados, na ordem de classificação; 
c) da decisão a respeito da aceitabilidade da proposta de preço, conforme os critérios 
definidos no respectivo edital; 
d) da análise dos documentos de habilitação; 
e) dos motivos alegados pelo licitante interessado em recorrer; 
VIII - receber os recursos; 
IX - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para o 
exercício das atribuições definidas nos incisos V e VI do "caput" do artigo 3 0  deste 
decreto. 
Parágrafo único. Interposto recurso, o pregoeiro poderá reformar a sua decisão ou 
encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente para decidir. 
Art. 70 . A fase preparatória do pregão será iniciada com a abertura do processo no 
qual constará: 
I - a deliberação da autoridade competente a que alude o inciso I do "caput" do artigo 
30  deste decreto; 
II - os indispensáveis elementos técnicos atinentes ao objeto licitado; 
III - a requisição ou planilha de orçamento, que conterá os quantitativos e os valores 
unitários e totais do bem ou serviço, após efetuada a pesquisa de mercado; 
IV - a indicação de reserva de recursos orçamentários, exceto na hipótese em que a 
modalidade pregão for utilizada para Sistema de Registro de Preços; 
V - a minuta do edital, que conterá os elementos indicados na legislação federal e 
municipal relativa às licitações e contratos administrativos, bem como a minuta do 
termo do contrato, quando houver, aprovadas pelo setor jurídico da unidade 
promotora do certame, ou o modelo de edital e minuta de contrato padrão 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Gestão e aprovados pela Secretaria 
Municipal dos Negócios Jurídicos. 
Art. 80 . A convocação dos interessados em participar do certame será efetuada: 
I - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidade e por meio eletrônico, 
quando o valor estimado para a contratação for inferior a R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinqüenta mil reais); 
II - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidade, por meio eletrônico e em 
jornal de grande circulação local, regional ou nacional, conforme o caso, quando o 
valor estimado para a contratação for igual ou superior a R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinqüenta mil reais). 
Art. 90 . Na sessão pública do pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 
I - apresentação do credenciamento das empresas participantes do certame, 
acompanhado da documentação exigida no edital; 
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II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação; 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, procedendo-se à 
desclassificação daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a 
classificação provisória das demais, em ordem crescente de preços; 
IV - abertura de oportunidades para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela; 
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, os 
representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o máximo de 3 
(três), poderão oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 
preços propostos; 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados; 
VII - a desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas; 
VIII - classificação definitiva das propostas; 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar; 
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre sua 
inabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado, e assim sucessivamente, até 
que o licitante atenda às exigências para a habilitação; 
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor; 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para disputa verbal de lances 
todos os proponentes até que se obtenham 3 (três) ofertas de valores distintos; 
XIII - permanecendo o empate, o licitante vencedor será escolhido mediante sorteio. 
§ 1 0 . Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá ser aberta, na mesma ou em outra sessão, nova oportunidade para 
oferecimento de lances verbais pelos licitantes remanescentes. 
§ 20 . Aos representantes credenciados deverão ser conferidos poderes específicos para 
a prática de todos os atos inerentes ao pregão, notadamente a oferta de lances. 
Art. 10. Os atos essenciais do pregão serão documentados e juntados no respectivo 
processo, compreendendo, além daqueles relacionados nos artigos 3 0  e 70  deste 
decreto: 
I - as propostas de todos os licitantes e os documentos de habilitação do licitante 
vencedor; 
II - a ata da sessão do pregão; 
III - os comprovantes da publicação no Diário Oficial da Cidade e da disponibilização na 
Internet do aviso de abertura do pregão, do resultado final da licitação e do extrato do 
instrumento contratual, bem como em jornal de grande circulação, quando for o caso. 
Art. 11. O disposto neste decreto aplica-se aos órgãos da administração pública 
municipal direta e indireta. 
§ 10 . A Secretaria Municipal de Gestão expedirá normas complementares necessárias 
ao cumprimento deste decreto pelos órgãos da administração direta, autárquica e 
fundacional, procedendo, ainda, à atualização do valor fixado no seu artigo 8 0, quando 
for o caso. 
§ 20 . As empresas em cujo capital o Município tenha participação majoritária poderão 
expedir normas internas necessárias ao cumprimento deste decreto, observadas as 
disposições da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei Municipal no 
13.278, de 7 de janeiro de 2002. 
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Art. 12. As disposições da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações posteriores, aplicam-se subsidiariamente à Lei Federal no 10.520, de 17 de 
julho de 2002. 
Art. 13.0 artigo 32 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 32. A relação de materiais, serviços e respectivos preços registrados por todos os 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta será mensalmente publicada no 
Diário Oficial da Cidade e disponibilizada na Internet, na página da Prefeitura Municipal 
de São Paulo, a fim de possibilitar consulta geral e acesso a todo cidadão."(NR) 
Art. 14. O artigo 34 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 34. A unidade responsável pelo registro de preços deverá realizar o 
acompanhamento da evolução dos preços registrados, para os fins do disposto no § 2 0  
do artigo 40  deste decreto e utilização por todos os órgãos da Administração Municipal 
em suas contratações decorrentes de Atas de Registro de Preços."(NR) 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos 
20 a 25 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro de 2005, 452 0  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

e 
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DECRETO No 47.014, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2006 
Dá nova redação a dispositivos do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, 
que dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, 
de 7 de janeiro de 2002, com as alterações introduzidas pelo Decreto no 46.662, de 24 
de novembro de 2005. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O parágrafo único do artigo 31, o "caput" do artigo 38 e o inciso II do artigo 
54 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, alterado pelo Decreto no 
46.662, de 24 de novembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31. 	  
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, aceitar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados."(NR) 	 • 
"Art. 38. A exigência prevista no inciso V do "caput" do artigo 37 deste decreto é 
aplicável também aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. 	 "(NR) 
"Art. 54. 	  
II - acolhida a proposta de aplicação de sanções de advertência e multa, intimar-se-á o 
contratado nos termos do artigo 57 deste decreto, devendo, nas propostas de 
aplicação das demais sanções, ser o contratado intimado na pessoa de seu 
representante legal, pessoalmente ou por carta com aviso de recebimento. 
	 "(N R) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SAO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2006, 4530  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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DECRETO No 50.605, DE 11 DE MAIO DE 2009 
Altera o artigo 34 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002. 
ALDA MARCO ANTONIO, Vice-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do Município 
de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas no âmbito da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, em acolhimento ao parecer exarado pela Procuradoria Geral do 
Município, 
DECRETA: 
Art. 10 . O artigo 34 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, com as 
alterações introduzidas pelos Decretos no 46.662, de 24 de novembro de 2005, e no 
47.014, de 21 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço que revele a conveniência da contratação, 
na forma do artigo 40  deste decreto." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de maio de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
ALDA MARCO ANTONIO, Prefeita em Exercício 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de maio de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.689, DE 26 DE JUNHO DE 2009 
Introduz alterações no Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a conveniência de manter-se a uniformidade dos atos e contratos que 
venham a ser formalizados no âmbito das Subprefeituras, em especial com o propósito 
de garantir a observância das diretrizes centrais do Governo Municipal, conforme 
previsto no inciso XX do artigo 9 0  da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002; 
CONSIDERANDO que, nessa perspectiva, incumbe à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras dar apoio gerencial e administrativo às decisões do 
Chefe do Executivo sobre o desempenho das Subprefeituras e suas solicitações, bem 
como realizar o acompanhamento gerencial das metas e atividades desses órgãos, a 
teor do disposto nos incisos I e II do artigo 10 da referida Lei no 13.399, de 2002, 
DECRETA: 
Art. lo. O artigo 18 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, com as 
modificações introduzidas pelos Decretos no 46.662, de 24 de novembro de 2005, no 
47.014, de 21 de fevereiro de 2006, e no 50.605, de 11 de maio de 2009, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 18 	  
§ 30 . As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado, exceto nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
previstos no inciso IV do "caput" do artigo 24 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e alterações. 

§ 70 . Especificamente no caso das Subprefeituras, a celebração de contratos nas 
hipóteses de emergência ou de calamidade pública, conforme previsto no inciso IV do 
"caput" do artigo 24 da Lei Federal no 8.666, de 1993, e alterações, ficará 
condicionada à prévia ratificação, pelo Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, da situação devidamente caracterizada pela Subprefeitura interessada 
como passível de enquadramento em referida previsão legal. 
§ 80 . O Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras estabelecerá, 
mediante portaria, normas complementares destinadas à consecução do disposto no § 
70  deste artigo."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.278, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2010 
Altera o artigo 31 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . O artigo 31 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, alterado pelo 
Decreto no 47.014, de 21 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
§ 10 . Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 
inicialmente estimados e desde que não haja prejuízo ao atendimento das obrigações 
anteriormente assumidas. 
§ 20 . As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, no conjunto, a 
100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na ata de registro de preços. 
§ 3o. Outros entes e entidades da Administração Pública do Estado de São Paulo e da 
União Federal poderão igualmente utilizar-se da ata de registro de preços, mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 
estabelecidas nos §§ 1 0  e 20  deste artigo."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de fevereiro de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de fevereiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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DECRETO No 52.689, DE 28 DE SETEMBRO DE 2011 
Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no artigo 16 da Lei no 
13.278, de 7 de janeiro de 2002, com a redação conferida pela Lei no 14.145, de 7 
de abril de 2006, nas licitações realizadas no âmbito da Administração Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Sem prejuízo do cumprimento do disposto no Decreto no 45.689, de 1 0  de 
janeiro de 2005, as licitações realizadas no âmbito da Administração Municipal 
deverão ser processadas com a inversão de fases prevista no artigo 16 da Lei no 
13.278, de 7 de janeiro de 2002, na redação conferida pelo artigo 1 0  da Lei no 
14.145, de 7 de abril de 2006, inclusive para a concessão de serviços públicos e 
contratação de parcerias público-privadas, conforme previsto, respectivamente, no 
artigo 18-A da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e no artigo 13 da 
Lei Federal no 11.079, de 30 de dezembro de 2004. 
Art. 20 . A eventual impossibilidade de processamento do certame na forma deste 
decreto deverá ser justificada por ato motivado e comprovada nos autos 
administrativos, bem como expressamente autorizada pela autoridade competente 
para expedir o ato de abertura do procedimento licitatório, com a consequente 
ratificação do titular do órgão. 
Parágrafo único. São consideradas causas para a não utilização da inversão de 
fases nas licitações: • 
I - demonstração inequívoca de que a utilização da inversão de fases acarretará 
mais custos para a Administração do que o procedimento comum; 
II - maior morosidade no processamento da licitação; 
III - redução do número de licitantes quando da utilização da inversão de fases. 
Art. 30 • A Secretaria Municipal de Finanças, pela Auditoria Geral - AUDIG, deverá 
acompanhar o cumprimento das disposições deste decreto. 
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, a AUDIG deverá ser 
cientificada quando da não utilização do instrumento da inversão de fases na 
licitação, nos termos do artigo 2 0  deste decreto. 
Art. 4o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de setembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de setembro de 2011. 
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PUBLICADO DOC 04/10/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO No 52.696, DE 3 DE OUTUBRO DE 2011 
Altera o parágrafo único do artigo 2 0  do Decreto no 52.689, de 28 de setembro de 
2011, que estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no artigo 16 da 
Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, com a redação conferida pela Lei no 14.145, 
de 7 de abril de 2006, nas licitações realizadas no âmbito da Administração Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . O parágrafo único do artigo 2o do Decreto no 52.689, de 28 de setembro de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2o 	  
Parágrafo único. Para os fins de aplicação do disposto no "caput" deste artigo, a 
impossibilidade de utilização da inversão de fases restringe-se às seguintes hipóteses: 
I - quando a inversão de fases acarretar: 
a) de forma inequívoca, mais custos para a Administração do que o procedimento 
comum; 
b) maior morosidade no processamento da licitação; 
c) redução do número de licitantes; 
II - às licitações para contratação de projetos, obras e serviços de engenharia, tendo 
por objeto atividades de construção, reforma, fabricação, recuperação, manutenção, 
ampliação, demolição e adaptação de edificações e/ou de infraestrutura, que 
necessitem de apresentação de certidões e/ou atestados para comprovação de sua 
qualificação técnica; 
III - às licitações de melhor técnica e técnica e preço."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 3 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de outubro de 2011. 
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PROMTO DE LEI 01-00474/2013 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe, sobre a reserva e destinação de 10% dos alvarás de estacionamentos 
quando do sorteio pelo município, a aqueles taxistas que comprovarem maior 
tempo na profissão e dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica reservado e destinado nos sorteios de alvarás de estacionamentos 
promovidos pelo município, o percentual de 10% aos taxistas que comprovarem 
maior tempo em exercício. 
Art. 20  Poderão pleitear sua inclusão a cota, aqueles que preenchidos os requesitos 
legais, que ainda não foram contemplados. 
Art. 30  Para comprovação de exercício da profissão poderá o participante 
apresentar além do CONDUTAXI, atestados e certidões pertinentes para este fim. 
Art. 40  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 50  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 28 de julho de 2013. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00533/2013 do Vereador Eduardo Tuim (PSDB) 
"Dispõe sobre a autorização de circulação de táxi nos corredores e faixas 
exclusivos de ônibus, no Município de São Paulo". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10  - Fica Autorizada a circulação de táxis que estejam transportando 
passageiros nos corredores e faixas exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte 
Coletivo Público Urbano do Município de São Paulo. 
Parágrafo único: Os táxis mencionados no "caput" não poderão ter qualquer 
película de escurecimento nos vidros que dificulte a sua visibilidade interna. 
Art. 20  - Ficam terminantemente proibidos o embarque e o desembarque de 
passageiros ao longo dos corredores exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte 
Público. 
Art. 30  - Fica expressamente proibido o trânsito de veículos, da modalidade táxi, 
em terminais e estações de transferência existentes ao longo dos corredores 
exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte Público. 
Art. 40  - A inobservância do disposto nesta Lei acarretará aos infratores as 
penalidades previstas na Lei Federal no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, no artigo 5o da Lei Municipal no 
10.308/87, c/c artigo 41 da Lei Municipal no 7.329/69 e nas normas expedidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 5o - O Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, a empresa São 
Paulo Transportes S/A - SPTRANS, a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e 
o Departamento de Transportes Públicos - DTP deverão tomar as medidas 
necessárias para a efetivação do disposto na presente Lei. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00672/2013 do Vereador Abou Anni (PV) 
Estabelece parâmetros para o Poder Executivo promover um índice de fluidez 
mínima ao trânsito na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  O Poder Público Municipal, na formulação e na execução das políticas 
públicas de atenção a mobilidade urbana, pautar-se-á por parâmetros com foco na 
busca de um índice de fluidez mínimo ao tráfego geral, através de ações, dentre 
outras, que visem: 
I — proporcionar a velocidade mínima de 40 km/h para a fluidez do tráfego nas 
vias da Cidade; 
II — favorecer as instalações de equipamentos com tecnologias inteligentes para 
mitigar os congestionamentos de veículos; 
III — restringir o transporte de cargas no centro expandido da Cidade, 
estabelecendo o horário posterior às 22 horas para a sua movimentação; 
IV — promover incentivos para favorecer o costume da carona na Cidade; 
V — estabelecer faixas reversíveis para minimizar os congestionamentos nos 
horários de pico. 
Parágrafo único. O inciso I, do caput deste artigo não se aplica às vias de trânsito 
local. 
Art. 2° O Órgão Executivo Municipal de Trânsito da Cidade de São Paulo 
disponibilizará, em seu sitio na Internet, os índices de congestionamentos nas vias 
da Cidade, assim como as medidas adotadas para dar o fiel cumprimento ao 
disposto nesta Lei. 
Parágrafo único. As informações apresentadas no site oficial deverão ser 
atualizadas mensalmente. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PRO3ETO DE LEI 01-00802/2013 do Vereador Goulart (PSD) 
"Dispõe sobre a criação do Sistema de Transporte Complementar de Passageiros no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica autorizada a criação do Sistema de Transporte Complementar de 
Passageiros no Município de São Paulo, sendo serviço de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que será prestado por operadores ou terceiros, de acordo com 
as disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 20  O Sistema de Transporte Complementar de Passageiros é aquele que atenda 
aos usuários, operando com as seguintes características: 
I - transporte exclusivo de passageiros sentados; 
II - utilização de ônibus com capacidade de até 48 (quarenta e oito) lugares 
sentados, incluídos os operadores, com corredor central; 
III - tarifa superior à dos serviços convencionais. 
Art. 30  Fica permitido aos ônibus que prestam serviços ao Sistema de Transporte 
Complementar de Passageiros a circulação pelos corredores e faixas exclusivas de 
ônibus do Sistema de Transporte Público na cidade de São Paulo. 
Art. 4° Ficam terminantemente proibidos o embarque e o desembarque de 
passageiros ao longo dos corredores e faixas exclusivas de ônibus do Sistema de 
Transporte Complementar de Passageiros, com exceção dos locais devidamente 
sinalizados. 
Art. 50  A exploração do Sistema de Transporte Complementar de Passageiros na 
cidade de São Paulo será outorgada, mediante contrato precedido de licitação nos 
termos da legislação vigente, respeitados os direitos adquiridos dos atuais 
permissionários, contratualmente estabelecidos. 
§ 10  Os serviços de transporte do Sistema de Transporte Complementar serão 
explorados em regime de concessão ou permissão. 
§ 20  A exploração dos serviços discriminados nesta lei será outorgada por prazo 
determinado, a ser definido no ato justificativo de sua conveniência e da licitação, 
em função do objeto a ser contratado e do volume de investimentos previstos. 
§ 30  Não será permitida, salvo expressa e prévia anuência da Secretaria de 
Transportes, a transferência dos serviços, observados, no mínimo, os seguintes 
aspectos: 
I - o cessionário atender todos os requisitos exigidos para a prestação do serviço, 
em especial, aqueles cujo atendimento possibilitou ao cedente obtê-la; 
II - o cessionário assumir todas as obrigações e prestar as garantias exigidas do 
cedente, além de outras que forem julgadas necessárias na ocasião. 
§ 40  A transferência da concessão, da permissão ou do controle societário da 
contratada sem prévia anuência da Secretaria de Transportes implicará a 
caducidade do contrato. 
Art. 60  A execução do Sistema de Transporte Complementar de Passageiros terá 
regulamentação própria, cujas normas deverão abranger o serviço propriamente 
dito, o controle dos operadores, o pessoal empregado na operação, os veículos e as 
formas de fiscalização. 
Art. 70  A operação do Sistema de Transporte Complementar de Passageiros será 
remunerada através de tarifas pagas pelos usuários, fixadas pelo Poder Executivo 
Municipal, respeitada a manutenção do seu equilíbrio econômico e financeiro. 
Art. 80  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 90  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00770/2013 dos Vereadores Ricardo Young (PPS) e 
Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a criação do Sistema de Táxi - Compartilhado no município de São 
Paulo e dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica o Poder Executivo obrigado a criar o Sistema de Taxi - Compartilhado 
no município de São Paulo como forma alternativa de utilização do taxi comum, 
cujo objetivo é usar um novo modo de tarifação compartilhada com outros 
passageiros em rotas a serem pré - definidas. 
Art. 20  Os atuais detentores de alvará de taxi poderão prestar transporte de 
passageiros consistente em taxi compartilhado para, no mínimo, dois passageiros e 
no máximo a capacidade constante do registro do veículo e obedecidas as seguintes 
características: 
I - a utilização do veículo com tarifa individual e previamente definida, em rotas 
estabelecidas pelo Poder Público 
II - emprego de veículos de passeio utilizados como taxi regularmente autorizados 
III - cadastro prévio dos taxis para atuar neste sistema 
Parágrafo único. A adesão dos taxistas ao Sistema Taxi - Compartilhado será feita 
de forma voluntária e através de cadastro prévio dos motoristas que 
preferencialmente já atuem na região. Este cadastro deverá ser feito pela 
Secretaria Municipal de Transportes. Os motoristas que adotarem o sistema de 
Taxi-Compartilhado poderão igualmente atuar no sistema tradicional, respeitadas 
as regras estabelecidas. 
Art. 40  São princípios do sistema de taxi compartilhado 
I - a otimização, a racionalização e a eficiência do modal de transporte através do 
fomento à melhor utilização da capacidade de transporte dos veículos 
II - priorização da coletivização dos veículos de transporte em detrimento de seu 
uso individual 
Art. 50  As linhas criadas para circularem no Sistema Táxi - Compartilhado deverão 
operar de segunda à sábado, das 6h às 24 horas, salvo nos locais e regiões em que 
a demanda justificar outros dias e horários. 
Art. 60  A rota do Sistema Taxi - Compartilhado deverá ter como ponto de partida as 
estações de Metrô, de trens da CPTM, terminais de ônibus e ferroviários e demais 
poios geradores de viagens (centros comerciais, shopping centers e outros) e, 
como destino final, bairros numa distância máxima de 10 quilômetros. 
Art. 70  O taxi que adotar o Sistema de Taxi - Compartilhado deverá apresentar 
identificação visual luminosa especifica e complementar daquela rota, para a 
visualização externa do passageiro, com indicação de quantidade de lugares 
disponíveis. 
Parágrafo único. No interior dos taxis que compuserem a frota do Sistema Taxi - 
Compartilhado deverá estar afixado o mapa / roteiro esquemático da rota, com as 
divisões dos trechos e a tabela com os respectivos valores - (matriz tarifaria a ser 
definida). O veículo deverá oferecer ainda cópia impressa a ser disponibilizada para 
eventuais consultas dos passageiros. Estas mesmas informações deverão ser 
afixadas nos pontos iniciais e finais das rotas de Taxi - Compartilhado. 
Art. 80  - Para garantir a viabilidade do sistema e o barateamento das tarifas para 
usuários, a rota do Sistema Taxi - Compartilhado deverá: 
I - Utilizar caminhos alternativos aos das linhas de ônibus visando aumentar a 
velocidade média no percurso, de forma a atrair também os usuários do automóvel; 
II - Ter informações permanentes sobre a forma de operação e tarifação junto aos 
pontos iniciais e finais das rotas do Sistema de Taxi - Compartilhado; 
III - Os veículos do sistema de Táxi-Compartilhado devem operar com o taxímetro 
desligado e poderão realizar paradas ao longo da rota para o embarque e 
desembarque de passageiros; 
IV - O veículo pertencente ao sistema de Táxi-Compartilhado poderá partir de um 
dos pontos extremos da rota com no mínimo 2 passageiros até o máximo de 4 
ocupantes, podendo realizar embarques complementares ao longo da rota; 
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V - A metodologia e a forma de tarifação deverão ser idênticas para os dois 
sentidos de circulação, ponto inicial/ponto final e ponto final/ponto inicial, 
respeitando apenas pequenas alterações nas vias, em função do sentido de 
circulação; 
VI - O Poder Executivo, através da Secretaria Municipal de Transportes, deverá 
fomentar a utilização do Sistema de Taxi-Compartilhado através de campanhas 
educativas e informativas sobre o sistema e suas vantagens em todos os veículos 
de comunicação como rádio, TV, Internet e outros. 
Art. 90  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário 
Art. 10 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da data de sua publicação 
Art. 11 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13 -2211/2013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 06/11/2013, PÁG 288 

PROJETO DE LEI 01-00770/2013 do Vereador Ricardo Young (PPS) 
"Dispõe sobre a criação do Sistema de Táxi - Compartilhado no município de São 
Paulo e dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica o Poder Executivo obrigado a criar o Sistema de Taxi - Compartilhado 
no município de São Paulo como forma alternativa de utilização do taxi comum, 
cujo objetivo é usar um novo modo de tarifação compartilhada com outros 
passageiros em rotas a serem pré - definidas. 
Art. 20  Os atuais detentores de alvará de taxi poderão prestar transporte de 
passageiros consistente em taxi compartilhado para, no mínimo, dois passageiros e 
no máximo a capacidade constante do registro do veículo e obedecidas as seguintes 
características: 
I - a utilização do veículo com tarifa individual e previamente definida, em rotas 
estabelecidas pelo Poder Público 
II - emprego de veículos de passeio utilizados como taxi regularmente autorizados 
III - cadastro prévio dos taxis para atuar neste sistema 
Parágrafo único. A adesão dos taxistas ao Sistema Taxi - Compartilhado será feita 
de forma voluntária e através de cadastro prévio dos motoristas que 
preferencialmente já atuem na região. Este cadastro deverá ser feito pela 
Secretaria Municipal de Transportes. Os motoristas que adotarem o sistema de 
Taxi-Compartilhado poderão igualmente atuar no sistema tradicional, respeitadas 
as regras estabelecidas. 
Art. 40  São princípios do sistema de taxi compartilhado 
I - a otimização, a racionalização e a eficiência do modal de transporte através do 
fomento à melhor utilização da capacidade de transporte dos veículos 
II - priorização da coletivização dos veículos de transporte em detrimento de seu 
uso individual 
Art. 50  As linhas criadas para circularem no Sistema Táxi - Compartilhado deverão 
operar de segunda à sábado, das 6h às 24 horas, salvo nos locais e regiões em que 
a demanda justificar outros dias e horários. 
Art. 60  A rota do Sistema Taxi - Compartilhado deverá ter como ponto de partida as 
estações de Metrô, de trens da CPTM, terminais de ônibus e ferroviários e demais 
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poios geradores de viagens (centros comerciais, shopping centers e outros) e, 
como destino final, bairros numa distância máxima de 10 quilômetros. 
Art. 70  O taxi que adotar o Sistema de Taxi - Compartilhado deverá apresentar 
identificação visual luminosa especifica e complementar daquela rota, para a 
visualização externa do passageiro, com indicação de quantidade de lugares 
disponíveis. 
Parágrafo único. No interior dos taxis que compuserem a frota do Sistema Taxi - 
Compartilhado deverá estar afixado o mapa / roteiro esquemático da rota, com as 
divisões dos trechos e a tabela com os respectivos valores - (matriz tarifaria a ser 
definida). O veículo deverá oferecer ainda cópia impressa a ser disponibilizada para 
eventuais consultas dos passageiros. Estas mesmas informações deverão ser 
afixadas nos pontos iniciais e finais das rotas de Taxi - Compartilhado. 
Art. 80  - Para garantir a viabilidade do sistema e o barateamento das tarifas para 
usuários, a rota do Sistema Taxi - Compartilhado deverá: 
I - Utilizar caminhos alternativos aos das linhas de ônibus visando aumentar a 
velocidade média no percurso, de forma a atrair também os usuários do automóvel; 
II - Ter informações permanentes sobre a forma de operação e tarifação junto aos 
pontos iniciais e finais das rotas do Sistema de Taxi - Compartilhado; 
III - Os veículos do sistema de Táxi-Compartilhado devem operar com o taxímetro 
desligado e poderão realizar paradas ao longo da rota para o embarque e 
desembarque de passageiros; 
IV - O veículo pertencente ao sistema de Táxi-Compartilhado poderá partir de um 
dos pontos extremos da rota com no mínimo 2 passageiros até o máximo de 4 
ocupantes, podendo realizar embarques complementares ao longo da rota; 
V - A metodologia e a forma de tarifação deverão ser idênticas para os dois 
sentidos de circulação, ponto inicial/ponto final e ponto final/ponto inicial, 
respeitando apenas pequenas alterações nas vias, em função do sentido de 
circulação; 
VI - O Poder Executivo, através da Secretaria Municipal de Transportes, deverá 
fomentar a utilização do Sistema de Taxi-Compartilhado através de campanhas 
educativas e informativas sobre o sistema e suas vantagens em todos os veículos 
de comunicação como rádio, TV, internet e outros. 
Art. 90  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário 
Art. 10 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da data de sua publicação 
Art. 11 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00001/2014 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Institui o monitoramento dos veículos integrantes da frota de transporte individual 
por táxi no município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Fica instituído o monitoramento em tempo real dos veículos da frota de 
transporte individual por táxi do Município de São Paulo, a ser gerido e fiscalizado 
pela Secretaria Municipal dos Transportes (Sptrans) e pelo Departamento de 
Transportes Públicos (DTP). 
Art. 20  O sistema de monitoramento apurará os seguintes dados: 
a) relatórios estatísticos; 
b) dimensionamento da frota; 
c) dados cadastrais dos veículos; 
d) monitoramento de fluxo viário; 
e) gerenciamento da frota; 
f) segurança preventiva; 
g) sistema de pagamento de corrida por cartão; 
h) sistema de solicitação e agendamento de corridas/chamadas; 
I) sistema de tradução de línguas. 
Art. 30  Compete a Sptrans e DTP a responsabilidade pela estrutura de apoio, 
material e pessoal, necessária para o correto funcionamento do sistema de 
monitoramento da frota de táxi. 
Art. 40  Para operar no sistema de transporte individual de passageiros por táxi é 
obrigatório que todo permissionário possua o sistema que trata esta lei. 
Parágrafo único - Deverá os permissionários comprovar periodicamente, a critério 
do órgão fiscalizador, a instalação e pleno funcionamento dos equipamentos e do 
sistema de transmissão de dados. 
Art. 50  É facultado a Sptrans e DTP estabelecer, no edital de seleção da empresa 
operadora do serviço de monitoramento, critério de julgamento que resulte na 
diminuição ou isenção dos custos de implantação e manutenção, mediante 
autorização de velculação de publicidade. 
Art. 60  A eventual existência de outros equipamentos de monitoramento ou 
rastreamento veicular, derivada de ato de vontade do permissionário ou de 
imposição do ponto de estacionamento de táxi ou de rádio táxi, não supre a 
necessidade de instalação do sistema de monitoramento instituído por esta Lei, 
ante a imprescindibilidade de controle pleno da Sptrans e do DTP sobre os dados 
apurados e a diversidade de tecnologias existentes na área em questão. 
Art. 70  Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo de 90 (noventa dias) a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 80  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 
Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Saia das Sessões, 18 de dezembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00181/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação de laudo de verificação 
metrológica anual dos taxímetros, emitido pelo Instituto de Pesos e Medidas do 
Estado de São Paulo — IPEM-SP, para a obtenção e renovação anual do Alvará de 
Estacionamento no município de São Paulo, e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Torna-se obrigatória a apresentação do laudo de verificação metrológica 
anual dos taxímetros instalados nos veículos para o transporte de passageiros do 
município de São Paulo, o qual deverá ser emitido pelo Instituto de Pesos e Medidas 
do Estado de São Paulo — IPEM-SP. 
Parágrafo único — A obrigatoriedade também se estende para a obtenção e para as 
renovações que ocorrem anualmente do Alvará de Estacionamento. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

• 



• 

- 042.4à-  de 20.d e'l  
Folha n° do proc. 
N°  

PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 95 	

- • 	 . 
:vif:Irn;alenafn 

.4s
live ra , 

.? 

TécnIco Adml 	o:•IRF 10.940 

i'l■f‘,7AtL_J-  kri----"ã i 	i 

PROJETO DE LEI No 01-00153/2014 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a autorização da circulação de táxi nas faixas e corredores de ônibus 
no Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Fica autorizada a circulação de táxis nas faixas e corredores de ônibus, em 
período integral em todos os dias da semana, desde que, estejam transportando 
passageiros. 
Art. 2°. Fica proibido o embarque e desembarque de passageiros ao longo dos 
corredores ou faixas de ônibus, 
PARÁGRAFO ÚNICO: Fica ressalvada a proibição, os casos de embarque e • 
desembarque de pessoas com deficiência. 
Art. 3°. Esta lei será regulamentada pelo Executivo. 
Art. 4°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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São Paulo, 25/09/2014. 
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Geral. 
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25/09/2014 
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